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Figura 3: Conjunto Cidade Jardim (2)

Fonte: acervo do autor (foto tirada em janeiro de 2016). 

Figura 4: Conjunto Cidade Jardim (3)

Fonte: acervo do autor (foto tirada em janeiro de 2016).
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Vale ressaltar que estava previsto no projeto do Cidade Jardim um 
“Trabalho Técnico Social – TTS”, a ser executado pela Secretaria das 
Cidades com os seguintes objetivos: 1. Garantir condições para o exer-
cício da participação comunitária; 2. Promover atividades para a elevação 
da qualidade de vida das famílias beneficiárias para que se expressem 
e se desenvolvam por meio de um conjunto de intervenções sociais; 
3. Valorizar as potencialidades dos grupos sociais atendidos; 4. Fortale-
cer os vínculos familiares/comunitários; 5. Viabilizar a participação dos 
beneficiários nos processos de decisão, implantação e manutenção dos 
bens e serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local; 6. 
Promover a gestão participativa, com vistas a garantir a sustentabilidade 
do empreendimento (CEARÁ, 2013). O “Trabalho Técnico Social” con-
sistia numa das principais respostas dos agentes diretamente envolvidos 
no processo do VLT para as questões levantadas sobre o Cidade Jardim: 

No começo, no dia que eu fui olhar o apartamento modelo, a 
Assistente Social, a Ana Cristina, quando a gente reclamou 
sobre isso [sobre a ausência de serviços públicos, sobretudo 
segurança, no Cidade Jardim], ela disse: “não Dona L., vai 
ter… vai ter assistente social, vai ter esse trabalho do assis-
tente social pra poder ajudar aí na convivência do povo, né? 
Pra falar sobre o lixo, de como é a água…” (Moradora L., 
comunidade Pau Pelado).

Uma das entrevistadas, ameaçada de remoção na comunidade Laga-
mar, trabalhou numa pesquisa realizada pelo LEHAB4 no residencial 
Cidade Jardim, e expôs suas impressões gerais a partir da sua experiência 

4	 Laboratório de Estudos da Habitação, vinculado ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade Federal do Ceará.
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durante a pesquisa. Ela destacou as deficiências desse Trabalho Técnico 
Social, sobretudo no condomínio seis, onde foram acomodadas muitas 
famílias advindas das remoções do VLT, com dois blocos destinados 
aos ex-moradores da comunidade Lagamar, cerca de quinze famílias. 
A moradora comenta que reconheceu nesses dois blocos o “barulho do 
Lagamar”, pois é comum a vizinhança da sua comunidade passar o dia 
ouvindo rádio no mais alto volume. Ela descreve alguns dos problemas 
encontrados especificamente naquele condomínio:

Eles não passaram por nenhum trabalho social, lá [no Cidade 
Jardim]. Não houve. O trabalho social foi negado no Cidade 
Jardim, então é briga de vizinho… Tinham pressa pra eles se 
mudarem logo pro Cidade Jardim, e os apartamentos todos do 
conjunto seis são sem acabamento, com problemas de rachadura, 
sem as janelas de vidro, foi o que a gente encontrou só no con-
domínio seis a gente andou por todos os condomínios fazendo 
aplicação de questionário, e só no 6 que a gente encontrou esse 
problema. No seis também é o único que não tem as áreas 
de lazer que tem nos outros. Nos outros tem pista de skate, 
tem parquinho, tem salão de festas, né? […] No seis não tem 
nada! Só tem o estacionamento em frente aos apartamentos e 
nada mais. Então, eles foram excluídos da sua comunidade, e 
foram excluídos de novo quando chegaram no Cidade Jardim. 
E quando você vai nos condomínios um, dois, três e quatro, onde 
tem gente de outras demandas, né, eles sempre dizem que o pro-
blema da violência começou quando o pessoal do condomínio 
seis chegou […] então foi uma nova segregação que eles ganharam 
quando foram pra lá, né? (Moradora A., comunidade Lagamar).
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Muitas famílias permaneciam insatisfeitas com todo o processo, tanto 
pelos valores baixíssimos das indenizações, quanto pela oferta de moradia 
num local tão distante, apesar da existência de imóveis vazios no próprio 
bairro ou na região. Além disso, o aluguel social oferecido não era sufi-
ciente para custear uma moradia digna nas redondezas. Nesse ínterim, 
moradores das comunidades Trilha do Senhor, Dom Oscar Romero e São 
Vicente de Paula resolveram criar um movimento próprio, o Movimento 
de Luta em Defesa da Moradia (MLDM), e se organizarem em separado 
ao Comitê Popular da Copa. Eles conseguiram atrair outras comuni-
dades para o movimento a partir de visitas aos moradores explicando 
o que estava ocorrendo. A moradora destaca também a participação de 
pesquisadores, estudantes na articulação:

Eu lembro que a gente viu que só tratando de comuni-
dade em comunidade, a gente não seria tão forte, aí a gente 
pensou se a gente se tornasse um movimento, se fortalece-
ria mais, né? Teria mais autonomia. Aí, a gente se tornou 
um movimento, aí escolhemos e ficou o MLDM, esco-
lhido também em assembleia. Eu lembro que eram nove 
comunidades envolvidas na época. Depois veio o pessoal da 
Parangaba, que também veio participar com a gente […]. 
Aí, que a gente ia de comunidade em comunidade que fazia 
as reuniões, e o projeto do governo era explicado por nós. 
O governo nunca veio explicar pras comunidades o que ia 
acontecer. Então a gente pegou através dos meninos que 
pesquisavam, né? E traziam pra gente, e às vezes passava o 
dia todinho estudando aquele projeto, para poder nas assem-
bleias, nas comunidades, poder explicar pro povo o quê que 
ia acontecer. (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).
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O MLDM, no dia 27 de fevereiro de 2012, lançou um documento 
público, “Carta aberta à sociedade cearense, ao governador do Estado do 
Ceará, Cid Gomes e à presidenta do Brasil, Dilma Roussef em ocasião da 
assinatura da ordem de serviço do VLT, obra de remoção de nosso povo 
trabalhador”, em que denunciava as violações ocorridas para a realização 
daquela obra de mobilidade urbana:

É com profundo e revoltante pesar que nós, moradores das 
Comunidades dos Trilhos, organizadas no Movimento de 
Luta em Defesa da Moradia (MLDM), lançamos esta nota 
pública ao conhecimento da ampla sociedade brasileira e 
cearense que acompanha solidariamente nossos anos de luta 
para a permanência de nossas famílias, avós, netos, pais e 
filhos em nosso lugar de moradia. Hoje, dia 27 de fevereiro 
de 2012, manifestamos o nosso pleno e total desacordo com 
o ato da presidenta Dilma Roussef no que se refere à assina-
tura da ordem de serviço para a construção do Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT), metrô de superfície que será construído 
ao longo de 12,7km dentro Fortaleza, passando por 22 bair-
ros e dezenas de comunidades em Fortaleza-CE, atingindo 
quatro mil de nossas famílias. Durante estes longos dois 
anos de pressão por parte do governo, sofremos com a ação 
de várias empresas terceirizadas que, a serviço do Estado, 
percorreram as comunidades para realizar cadastros, marcar 
e medir nossas casas. Para tanto, fizeram uso constante dos 
mais inescrupulosos recursos: moradores, incluindo ido-
sos, foram ameaçados e intimidados; inúmeras casas foram 
marcadas sem o conhecimento e consentimento dos mora-
dores; nossos domicílios e nossa intimidade foram violados; 
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documentos foram recolhidos sem explicação. Desde que 
Fortaleza fora escolhida como sede da Copa do Mundo 
de 2014 nossa vida mudou. […]. Desta maneira, mantive-
mos por dois anos exigências claras direcionadas ao poder 
público e estamos plenamente convictos de que ele as tinha 
sobre seu o conhecimento: exigimos que o VLT fosse cons-
truído em outro lugar, valorando alternativas ou passando 
pelas próprias avenidas; exigimos que o governo parasse as 
marcações, os cadastros, as avaliações das nossas casas e a 
pressão psicológica que fez com que nossos parentes adoe-
cessem e alguns deles, inclusive, falecessem; exigimos que 
se reconhecesse o direito de podermos autodeterminar o 
nosso local de moradia e permanecermos no local de sempre, 
pois é aqui que construímos nossas vidas, nossos empregos, 
nossas escolas e criamos nossos filhos e filhas. (MLDM, 
2012 citado por ARAÚJO, 2013, p. 98).

A Defensoria Pública do Estado do Ceará obteve medida liminar, 
em 25 de janeiro de 2012, proibindo a remoção de moradores antes de 
ter garantido o pagamento de aluguel social, além da indenização ou 
recebimento da nova unidade residencial. No dia 13 de julho de 2012, 
na Procuradoria da República no Ceará, o Ministério Público Federal 
fez uma reunião com representantes do Governo do Estado do Ceará, da 
Transnordestina, do Metrô de Fortaleza (Metrofor) e de dez comunidades 
atingidas pelas obras do Veículo Leve sobre Trilho (VLT). A procura-
dora da República, Nilce Cunha Rodrigues, e o procurador, Alessander 
Sales, mediaram a reunião e solicitaram informações e esclarecimen-
tos. Eles demandaram ao representante do governo cearense um projeto 
definitivo das instalações do VLT, com as mudanças que já haviam sido 
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anunciadas anteriormente. “É preciso dimensionar as famílias que serão 
impactadas com o projeto. Enquanto não existir o projeto definitivo, não 
é possível pensar nas medidas para mitigar os impactos”. (MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, 2012).

O representante do governo do Ceará apresentou o projeto e o 
andamento das obras, e defendeu a política adotada pela gestão estadual 
para a desocupação das áreas afetadas. Os valores de indenização seriam 
condizentes aos imóveis desapropriados, e, além de que, as famílias que 
habitavam irregularmente em terrenos públicos estavam recebendo por 
algo que não lhes pertencia. Lembrou também da opção pela unidade 
residencial do Programa Minha Casa Minha Vida. 

A determinação da Lei Orgânica do Município de Fortaleza acerca 
da desapropriação de imóveis e reassentamento das famílias atingidas não 
estava sendo respeitada, conforme lembraram os moradores presentes na 
reunião, que reafirmaram o desejo de permanecer residindo nos mesmos 
locais, pois além de morarem há muitos anos nas margens do trilho, com 
vínculos estabelecidos, a proximidade dos postos de trabalho e dos serviços 
públicos teria um peso considerável. Em resumo, o deslocamento para 
regiões distantes acarretaria enorme prejuízo para essas pessoas. 

No geral, o andamento das obras do VLT e de outras intervenções rela-
cionadas ao megaevento estava bastante lento. No 4º Balanço de Ações para 
a Copa, relatório apresentado em dezembro de 2012, o Estado do Ceará 
declarou que 1.970 famílias já estavam cadastradas e 1.340 já possuíam os 
Laudos de Avaliação. No entanto um total de 2.185 imóveis, apenas 19 desses 
estavam efetivamente desapropriados. A resistência de muitos moradores em 
fornecer os dados para o cadastro social, bem como na segunda fase do pro-
cesso de desapropriação, com a recusa à visita dos técnicos nas suas casas para 
a avaliação do imóvel, atrasou consideravelmente o cronograma das obras. 
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A pressão dos moradores e de movimentos sociais da cidade conseguiu 
alterar partes do traçado original, diminuindo a quantidade de pessoas que 
seriam removidas para a implantação do VLT em praticamente um terço, de 
3 mil previstas inicialmente, caiu para 2.185, de acordo com dados da Sein-
fra.5 No caso da comunidade Aldaci Barbosa, os trilhos que atravessavam a 
comunidade foram deslocados mais a leste e a estação Rodoviária foi realo-
cada, diminuindo o número de imóveis a serem removidos, de 250 para 50 
(CEARÁ, 2012 citado por IACOVINI, 2014, p. 282). No Mucuripe, onde 
havia previsão de remoção de famílias numa faixa de 14 a 20 metros a partir da 
linha do trem, foi reduzida para 7 metros devido à resistência dos moradores.

Outro caso que vale ser destacado é o da comunidade Lauro Vieira 
Chaves, que conseguiu a mudança do plano original do traçado do VLT, 
que atravessaria as residências dessa comunidade, mas foi remanejado 
para uma área vizinha, pertencente ao Aeroporto. A previsão inicial era de 
203 casas para remoção, dessas, 66 foram retiradas, sendo que 13 famílias 
fizeram acordo para permanecer numa área próxima. O morador I., um 
dos que fecharam acordo, descreve sucintamente o processo:

Foi uma conquista muito grande pra gente. E ainda mais 
porque a gente ainda conseguiu mudar o traçado do trilho. 
Porque até lá ia ser tirado todo mundo […]. Aí na resistência 
a gente conseguiu mudar o traçado, fazer com que o governo 
debatesse o projeto de novo. Tirar o projeto de cima das 
casa e botar pra trás. E no lugar de 203 casas, só saíram 66. 
Dessas 66, 13 tinham área remanescente e ‘tão’ recebendo 
agora. […] Já foi pago já, valores variados, dependendo das 
casas, casas melhores, casas piores. Teve casa no valor de 12, 

5	 RIBEIRO, Germano. DIÁRIO DO NORDESTE, 1 fev. 2014.
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14, 16 mil reais, que era casa pequena, lá na ponta, que era só 
quartinho. Como chegou nessa casa aqui [apontando para 
escombros], pode ver que ela é toda na cerâmica, toda no 
azulejo e tudo. Aí, essa casa aqui foi avaliada na época em 68 
mil. E teve casa lá na frente, que era casa boa, com piscina, 
era duplex e tudo, era 80, 85 mil reais. Teve casa de 105 mil. 
Então, assim, as pessoas acharam bom, porque tinha casa que 
o cara achava que ia receber 40 mil, 50 mil na casa, a casa 
dele valeu 80 mil, então ficou muito fácil pra ele. Então a 
gente conseguiu aqui que pagasse o chão, pagasse a casa, a 
edificação. (Morador I., comunidade Lauro Vieira Chaves).

Para Alex Oliveira (2014), se o poder público tivesse estabelecido 
o diálogo com as comunidades desde o início, os impactos das obras 
poderiam ter sido minimizados, garantindo talvez maior legitimidade e 
adesão ao projeto. Romero e Frota (2015) recordam que uma das prin-
cipais diretrizes da política urbana consiste na gestão democrática com 
participação popular “[…] na formulação, execução e acompanhamento 
de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano” (art. 2º, 
II, Lei nº 10.257/2001 citado por ROMEIRO; FROTA, 2015, p. 96). 
No entanto os autores assinalam que a atuação dos agentes públicos envol-
vidos com a implantação do VLT revelava “[…] uma postura baseada em 
tecnocracia o que acaba se refletindo em práticas autoritárias e negligentes 
quanto aos direitos da população impactada” (ROMEIRO; FROTA, 
2015, p. 96). E que as alterações no projeto ocorreram mais em função 
da própria articulação dos moradores – que impôs ao governo estadual 
as necessárias mudanças –, do que uma abertura da gestão à participação 
popular. Até mesmo o acesso às informações sobre o projeto, na internet 
ou nas sedes dos órgãos envolvidos, não era adequado. No 5º Balanço 
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de Ações para a Copa (1º ciclo), apresentado em setembro de 2013, 988 
laudos de desapropriação, sendo que 482 já estavam executados. 

No dia 4 de setembro de 2013, o Ministério Público Federal no Ceará 
(MPF/CE) ajuizou uma Ação Civil Pública contra a União, o estado 
do Ceará e a Caixa Econômica Federal (agente financiador das obras 
do VLT). Na ação, foi requisitada a suspensão imediata dos efeitos do 
contrato firmado entre tais entes, interrompendo os repasses de recursos 
federais para implantação do VLT, e paralisando os procedimentos de 
desapropriação, remoção e reassentamento das famílias atingidas pelas 
obras. A ação do MPF solicitava que a Caixa Econômica Federal soli-
citasse do estado do Ceará, no prazo de 90 dias, um “Plano de Reassen-
tamento e Medidas Compensatórias” referente à obra, produzido com a 
participação das comunidades atingidas, aprovado pela Caixa e apreciado 
pela Justiça Federal. A ação civil, fundamentada no Estatuto das Cidades, 
demandava que o Plano deveria apresentar estudos que contivessem: 

– uma síntese do projeto de intervenção, com a especificação 
de sua área de abrangência, demonstrando corresponder a 
melhor proposta para minimizar os impactos decorrentes 
de remoções involuntárias;

– cadastro censitário e diagnóstico socioeconômico das 
famílias afetadas; 

– quantificação e caracterização dos imóveis que serão 
atingidos; 

– mapeamento dos riscos e impactos negativos decorrentes da 
intervenção. (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2013).
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De acordo com a ação do MPF/CE, a proposta para reassentamento 
apresentada até o momento pelo estado do Ceará violaria o direito à mora-
dia adequada, visto que não considerava a possibilidade de reassentamento 
nas proximidades dos locais afetados pelas obras, e sequer avaliava os imó-
veis vazios apontados pelas comunidades, desrespeitando o Estatuto das 
Cidades, que recomenda o reassentamento no mesmo bairro habitado pelas 
famílias atingidas ou em bairros vizinhos. Em vista disso, a ação pedia tam-
bém que a Caixa exigisse do governo cearense a elaboração de um estudo 
no prazo de 90 dias, comprovando a impossibilidade de reassentamento 
das famílias atingidas pelo VLT na mesma região onde já residiam.

Por fim, a ação da MPF/CE pedia que a União, representada pelo 
Grupo Executivo da Copa do Mundo (Gecopa), vinculado ao Ministério 
dos Esportes, analisasse num prazo de 60 dias os documentos técnicos 
elaborados pelo Ministério das Cidades e pelo próprio MPF acerca do 
estágio no qual se encontravam as obras, e que se pronunciasse acerca da 
permanência ou não do VLT Parangaba-Mucuripe dentro da matriz de 
responsabilidade da Copa do Mundo FIFA 2014.

Após intenso processo de articulação e mobilização dos moradores das 
comunidades afetadas, bem como a manifestação de entidades e movimen-
tos, em 23 de setembro de 2013 o Governo do Estado do Ceará publicou 
o Decreto nº 31.285, determinando três imóveis localizados nos bairros 
Cidade 2000, Vila União e São João do Tauape de utilidade pública para 
fins de construção de unidades habitacionais às famílias afetadas pelo VLT. 
Novamente a ação junto a instituições da Justiça permitiu uma importante 
vitória ao conjunto de famílias resistente à remoção de seus imóveis.

Teve três audiências na 9ª vara cívica, com a Drª Joriza. 
Foi nessas três reuniões que tivemos com ela que a gente 
conseguiu terreno próximo, porque até lá não tinha proposta 
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de terreno. Era só sair da casa mesmo e ir “s’embora”. E a 
gente sempre falou que precisava ser obedecida a Lei Orgâ-
nica do Município, que tinha que ser realocado próximo, 
essas coisas. […] A juíza pediu pra gente fazer um levanta-
mento dentro da comunidade onde tinha um terreno pró-
ximo que podia ser realocado as pessoas. A gente fez esse 
trabalho todinho que era pra ser um trabalho do governo 
e quem fez foi a gente. […] A medição das casas foi a 
gente que fez, pra saber quais iam ter que sair ou não, e nas 
audiências a gente ia mostrando pro governo que era ‘assim, 
assim…’ (Morador I., comunidade Lauro Vieira Chaves).

Isto significou uma grande conquista para os moradores, pois assegu-
raria o reassentamento em terrenos próximos às suas antigas moradias, e, 
sobretudo, porque a própria ação organizada das comunidades atingidas 
foi capaz de demonstrar as alternativas habitacionais que garantissem 
tanto o andamento da obra como o direito dos moradores; “[…] fize-
ram na Cidade Jardim porque ‘não tinha terreno próximo, então tinha 
que ser lá’. Aí o pessoal fez a pesquisa e tinha mais de 200 terrenos 
aqui no entorno, né? Eu sei que depois de muita luta a gente conse-
guiu”. (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor). O morador I. ainda 
aguarda receber sua unidade habitacional a ser construída no terreno do 
bairro Vila União. Ele comenta as conquistas diante do cenário inicial 
encontrado pelas famílias ameaçadas de remoção:

Desde julho de 2010, a gente vem nessa luta, nessa peleja já 
são 5 anos já. A gente vê que custou muita coisa essa luta, por-
que até lá, todo mundo ia sair sem direito a nada. Sem apar-
tamento, sem unidade habitacional, era só pegar o dinheiro e 
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ir morar em outro canto, se virasse. E na resistência, a gente 
conseguiu que o governo pagasse a indenização acima do valor 
[anunciado inicialmente], que pagasse o chão. […] Hoje o 
terreno já foi negociado, o governo já comprou por 482 mil 
reais. O terreno é 3.323 metros², onde vão ser construídos 
5 blocos com 16 apartamentos. Que vai dar 80 unidades. 
(Morador I., Lauro Vieira Chaves).

O morador ressalta também a luta por aumento no valor do aluguel 
social para as famílias que aguardam a entrega da nova unidade residen-
cial. Eles rejeitaram a proposta inicial do governo estadual de 200 reais 
mensais. O valor acabou ficando em 400 reais, ainda muito baixo. 

O recuo do governo nos termos para desapropriação dos imóveis das 
comunidades do trilho não necessariamente alterou os procedimentos 
dos agentes terceirizados, que continuavam pressionando os moradores 
a negociarem suas casas. Além do que, o prazo de entrega da obra estava 
expirando. Diante disso, o Governo do Estado do Ceará moveu uma ação 
cautelar6 ordenando os moradores das comunidades Trilha do Senhor e 
São Vicente de Paula, focos de maior resistência naquele momento, a 
liberar o acesso dos agentes públicos aos imóveis considerados de utili-
dade pública. A decisão amedrontou até os moradores mais resistentes: 
“Até antes de chegar [a ação cautelar], ninguém tinha deixado entrar 
aqui. Aí quando o pessoal receberam isso aí, viram, aí: ‘não gente, agora 
a gente vai ter que abrir a porta’” (Moradora E., comunidade São Vicente 
de Paula). A medida cautelar foi decisiva para acelerar as obras. 

6	 Julgada procedente em 28 de outubro de 2013 pela juíza da 9ª Vara da Fazenda Pública da 
Comarca de Fortaleza.
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Aí eles fizeram uma medida cautelar, na qual dizia que 
se o morador não abrisse as portas poderia responder um 
processo, e ser preso e tudo. Eles chegaram aqui com uma 
equipe com mais de 30 pessoas. Eu acho que chegaram 
aqui principalmente, mas chegaram em outras comunidades 
também. Aí eles vieram aqui com uma pilha de cópias dessa 
medida cautelar, aí foi de porta em porta avisando. Ainda 
vieram com reforço policial. Mas aí a pessoa se sentiu coa-
gido, né? Uma pressão psicológica terrível. E muita gente 
abriu as portas e acabou cedendo. Porque até então ninguém 
tava [cedendo]. A gente vivia mudando de estratégia pra não 
deixar medir e nem deixar começar esse processo. Porque 
o processo era medir e começar pegar os dados dos mora-
dores, pra começar o início do processo de desapropriação, 
que aí a gente veio enrolando de todo jeito. (Moradora C., 
comunidade Trilha do Senhor).

A ação cautelar foi mais um duro golpe na resistência dos moradores 
das comunidades do Trilho. O processo de desapropriação avançou consi-
deravelmente. “se não fosse essa liminar [ação cautelar] ter chegado aqui, 
eu acho que os moradores ainda tavam tudinho aqui. Porque eles se ame-
drontaram, ficaram com medo!” (Moradora E., comunidade São Vicente 
de Paula). E as desapropriações atingiram, com efeito, justamente as prin-
cipais lideranças do MLDM, causando um revés significativo na dinâmica 
do movimento. Uma das moradoras fez um desabafo emocionado sobre 
o forçoso distanciamento do movimento devido à remoção de sua casa:
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Eu vou falar do meu sentimento, porque fomos as únicas 
removidas,7 até agora, né? E a gente tá na luta desde o 
começo, e quem tá aqui sabe o quanto a gente lutou pra não 
sair daqui, como a gente lutou! Aí, assim, quando a gente foi 
obrigada a sair daqui, foi como a gente tivesse sofrendo um 
luto, e foi uma sensação de fracasso mesmo, quando eu falo… 
eu até me emociono… porque não foi fácil [choro]…, não foi 
fácil mesmo. Aí automaticamente, assim… emocionalmente 
a gente teve que se afastar, né? Quando a gente sai de um 
"canto" pra outro, é… por vontade própria, ainda tem aquele 
sentimento, né? Ainda tem aquele negócio, assim, da saudade. 
Ainda mais você ser obrigado a sair do local que você viveu a 
vida toda […] E, assim, como a gente tava muito à frente, a 
tristeza bateu muito na gente, e emocionalmente, assim, aba-
lou o movimento realmente. Abalou o movimento porque a 
gente lutou tanto, batalhou tanto, foi pra tanto ‘canto’, tantos 
espaços, e acabou tendo que sair! Foi realmente uma sensação 
de fracasso. Foi realmente como a gente tivesse vivendo uma 
tragédia, um luto mesmo. A gente foi arrancado de um grupo, 
e a gente não queria. E que pra mim foi realmente muito 
tempo pra gente retomar. Eu me afastei de muitas coisas, eu 
nem queria aparecer aqui, porque realmente… não era legal! 
Emocionalmente, eu não tinha como tá nos espaços […] 
(Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).

O caso dessa moradora ilustra determinadas singularidades não pre-
vistas pelo modus operandi adotado pelos agentes nas desapropriações. 

7	 As únicas pessoas “removidas” presentes na reunião em que foi coletado o depoimento.
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Ela e sua família moravam na parte superior de um sobrado, imóvel 
comprado há mais de duas décadas de outra familiar, sua sogra: “a gente 
comprou com a mãe dele [do marido], né? E aí, ela ficou com a parte de 
baixo, e a gente com a parte de cima, aí foi meio a meio. Então, por direito, 
a gente tinha direito a metade do valor do terreno, né?” (Moradora C., 
comunidade Trilha do Senhor). Contudo pelo entendimento do governo 
estadual, apenas uma família teria direito à indenização do imóvel, e, 
nesse caso, seria a família que habitasse no térreo do imóvel, que estava 
na propriedade do cunhado da moradora entrevistada: “ele [cunhado] 
nem morava mais aí [na comunidade], ele alugava a casa. Ele não queria, 
então ele pegou e foi e vendeu a casa. Ele foi na Procuradoria, na PGE, 
né, oferecer a casa dele. Aí vendeu, negociou a parte dele.” (Moradora C.).

A moradora e sua família ficaram atordoados, além de terem de sair 
da sua casa, estavam sob o risco de não receberem absolutamente nada 
de quantia indenizatória: “a gente acabou tendo que… além de bater de 
frente com o governo, a gente ainda tinha essa luta particular”. (Moradora 
C.). Eles procuraram a Procuradoria-Geral do Estado, que garantiu o des-
membramento do processo de desapropriação do imóvel em três partes: 
para as duas residências, no térreo e no piso superior; e outra específica 
para o terreno, resguardando os direitos da família da entrevistada. Apesar 
da conquista, ela não esconde a frustração pela mudança: “Nesse pro-
cesso foi tudo, né, documentado, que a gente ia receber a metade o valor. 
Mas a gente só fez isso, né, porque não tinha como… Ele [o cunhado] 
já tinha negociado […]. Enfim… porque senão a gente ainda tava aqui”. 
Ela e sua família ainda tentaram comprar algum imóvel nas proximidades 
com o dinheiro da indenização, mas os altos valores dos imóveis eram 
incompatíveis com a quantia recebida: “A gente tentou morar aqui por 
perto, mas aí não deu.” (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor). 
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Sem muitas alternativas, foram morar no bairro Passaré, a mais de 10km 
de distância da antiga residência.

Corrêa (2013) distingue os processos de segregação imposta e segrega-
ção induzida. No primeiro caso, determinados grupos sociais não possuem 
alternativas de escolha locacional e de tipo de habitação; enquanto na 
segregação induzida esses grupos ainda tenham possibilidades de escolhas, 
porém com as restrições do valor da terra e dos imóveis. O autor ressalta 
que as fronteiras entre as duas formas de segregação são bastante fluidas, 
com ambas se confundindo muitas vezes.

A Advogada P. comenta que justamente nas comunidades mais atin-
gidas pela ação cautelar mencionada anteriormente eram onde estavam as 
figuras mais ativas ao longo do processo de resistência, com destaque para 
a comunidade Trilha do Senhor. Foram responsáveis por grande parte das 
mobilizações e, por conseguinte, das conquistas obtidas, contudo ficaram 
sem usufruí-las: “foi a [comunidade] que adotou postura mais ‘rígida’, 
vamos dizer assim, em relação com o governo, de não aceitar proposta e 
tal. E acabou que foi a que mais sofreu impactos maiores.” E continua:

Praticamente todas comunidades tiveram vitórias. Ou de 
reduzir o impacto, ou de conseguir indenização mais justa… 
várias coisas assim. E lá na Trilha [do Senhor], […] ao que 
parece, foi o mais devastador mesmo, não teve avanço. 
Engraçado, eles conseguiram… eles foram muito na luta, 
e conseguiram avanços muito coletivos. Teve a Lei, que 
foi publicada aqui na Assembleia, que garantiu um “regra-
mento”, assim, que ia ter o Programa Minha Casa, Minha 
Vida, ou um valor do aluguel social, tipo assim, mesmo ainda 
sendo insuficiente, mas avançou, foi uma Lei que meio que 
regulamentou como ia ser, né? E depois a Lei melhorou, 
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aumentou o valor do aluguel social e tal… muito se deveu, 
assim, ao pessoal da Trilha, daquela região dos trilhos, né? 
Eles foram muito protagonistas, assim, na luta, contra as 
remoções da Copa, do VLT. Mas no final das contas, as 
conquistas pra eles não chegaram da forma que chegou ‘pros’ 
outros. (Advogada P.).

A advogada avaliava também que a intensidade dos impactos nessas 
comunidades estava relacionada à sua localização no meio da Aldeota, 
próximas a grandes corredores de ônibus e muito “visíveis” aos olhos da 
vizinhança de renda bem mais elevada: “as outras comunidades, assim, são 
mais ‘internas’… eles não estão ‘estragando’ nenhuma paisagem, vamos 
dizer assim.” (Advogada P.).

Muitas famílias optaram por esperar a unidade residencial a ser cons-
truída nos terrenos que o governo estadual havia desapropriado, nas pro-
ximidades das áreas atingidas pelo VLT: “hoje eu tô morando com alu-
guel social, recebo 400 [reais] de aluguel social todo mês, e tô esperando 
pela unidade habitacional que quando sair eu vou morar sem pagar nada.” 
(Morador I., Lauro Vieira Chaves). Mas a demora no pagamento dos valo-
res das indenizações gerou ainda mais prejuízos às famílias que aceitaram 
negociar suas casas, pois impedia a aquisição de nova residência: “o pessoal 
tinha casa que dava pra comprar com aquele dinheiro, quando eles foram 
receber o dinheiro já não dava mais […] porque o dinheiro não deu pra 
comprar, e gastou… E dinheiro na mão de pobre não segura…” (Mora-
dora L., comunidade Pau Pelado). Um caso frequentemente relatado pelos 
moradores foi o de um idoso, na Trilha do Senhor, que resistiu durante 
muito tempo. Sua casa era num terreno de esquina com um dos principais 
corredores da cidade, a avenida Padre Antônio Tomás. No caso, o imóvel 
não estava dentro das desapropriações relativas ao VLT, mas da construção 
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de um viaduto, que estava também no pacote de obras de mobilidade urbana 
para a Copa, mas sob competência da prefeitura de Fortaleza. De acordo 
com os moradores, as condições estabelecidas pela administração municipal 
nos processos de remoção eram tão drásticas quanto as do governo estadual. 
Foi necessário, além de muita resistência, o acionamento da Defensoria 
Pública para garantir valores mais justos de indenização.

A casa dele ia ser retirada por causa do viaduto, e, no começo, 
se o governo paga mal, a prefeitura paga pior ainda, aí ofere-
ceram pra casa dele, um terreno num total que era quase 200 
metros de área total, e estavam oferecendo só 48 mil reais. E a 
gente conseguiu com a Defensora que reavaliassem […] eu sei 
que foi avaliado em quase 400 mil reais a casa […] e eu sei que 
depois de muita luta conseguiu ser indenizado em 300…339 
[mil reais]. (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).

Porém os problemas desse morador não haviam terminado, pois logo 
após fechar acordo com um valor mais condizente às condições do imó-
vel, a prefeitura exigiu a desocupação imediata sem ter disponibilizado 
qualquer parcela referente à indenização.

Aí chegou o tempo que a prefeitura tava querendo o local 
pra querer fazer [a obra], enfim… E ele resistiu, resistiu, aí 
veio o tempo que… veio o trator e passou por cima. Veio 
Batalhão de Choque, veio Polícia Militar, e eles não se preo-
cuparam, eles queriam o local, então eles não se preocupa-
ram em colocar ele num local, porque até então não tinha 
recebido o valor ainda […] porque ele, no papel, tava que 
ele recebeu os 338 mil, mas não foi depositado nada. Foi 
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depositado em juízo. […] [o morador] não tinha recebido 
o dinheiro, não tinha onde morar e a casa foi derrubada. 
(Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).

Muitos vizinhos tentaram, sem sucesso, impedir a ação de despejo: “eu 
recebi ordem de prisão lá dentro [da casa do vizinho despejado], fui empur-
rada, arrastada lá de dentro!” (Moradora E., comunidade Trilha do Senhor). 
Uma das moradoras mais idosas da comunidade foi também agredida pela 
polícia durante a ação de despejo, ela afirma que aquele episódio serviu 
para alertar outros moradores sobre a gravidade do que vinha acontecendo: 
“e quantas vezes eu ouvi aqui as pessoas dizerem: ‘não! Não faz isso não. 
Isso não existe mais… polícia na porta…’ Eu fui empurrada!” (Moradora M., 
comunidade Trilha do Senhor). A violência policial durante as remoções ou 
atos de rua é uma constante entre os relatos, a moradora da comunidade do 
Lagamar conta que, a despeito de sua condição de gestante, foi arrastada por 
um policial durante uma manifestação: “a gente foi fazer um movimento […] 
pelas Zeis. E o policial, mesmo eu grávida, ele me agrediu, me arregaçou pro 
meio da pista, tá entendendo?! Então, é um governo totalmente desumano”. 
A moradora L., após participar de manifestações pacíficas e ser duramente 
reprimida, não importando sua idade (55 anos) e suas condições, passou a 
compreender a radicalidade presente em algumas manifestações públicas:

É por isso que quando aparece fazendo quebradeira, muita 
gente julga, eu já não julgo porque eu conheço e eu digo, 
isso aí é a linguagem que eles entendem, a linguagem que 
eles entendem é essa, eles só recebem a gente quando a 
gente chega lá fazendo quebradeira, aí dizem: “ah, mas estão 
infringindo a Lei, o poder público e não sei o que mais…”, 



Jardim sem cidade

253

mas a linguagem que eles entendem é essa, é a forma como 
recebem a gente. (Moradora L., comunidade Pau Pelado).

Os moradores queixam-se também da oferta de indenização aos pro-
prietários que alugam os imóveis irregulares, pois estimula nas comunidades 
a prática de dupla indenização, com a expulsão dos antigos inquilinos e sua 
substituição por pessoas de confiança do proprietário. Na comunidade do 
Pau Pelado, no bairro João XXIII, o avanço das desapropriações se deve 
muito ao fato de boa parte das famílias morarem de aluguel. Não raro, com 
apenas um proprietário detendo dezenas de casas na comunidade. Foi rela-
tado o caso de uma costureira que morava numa casa na comunidade Trilha 
do Senhor, de propriedade da família que a empregava. De acordo com o 
depoimento, a costureira durante anos teve descontado diretamente do seu 
salário uma quantia mensal, que no seu entendimento seriam prestações 
para a quitação da posse da casa. Justamente no período que iniciaram as 
desapropriações para as obras da Copa, ela foi demitida e despejada:

Ela tava há dezesseis anos [morando na casa], e ela pensava que 
ia ser dela. Mas aí, quando ela deixou de ser costureira exclusiva 
da família, eles quiseram despejar ela. “Aí, mas senhora, eu não 
tava pagando a casa?” Aí ela [patroa] disse: “não, aqui era só 
um aluguel”. Aí ela foi despejada de lá. Aí, o dono da casa era 
o Bancesa.8 Aí ela pegou, foi despejada, deram só um mês pra 
ela sair. Aí ela saiu… Por isso ela foi morar na [Cidade] 2000, 
de casa alugada. A casa era do Banco, mas alugava para as 
pessoas. (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).

8	 O Bancesa foi um banco fundado por Manoel Machado de Araújo, na cidade de Sobral (CE) com 
o nome de Banco de Sobral S/A, posteriormente mudou para Banco do Ceará S.A. – BANCESA 
e por fim para Banco Comercial Bancesa S/A. Sofreu intervenção do Banco Central do Brasil 
em fevereiro de 1995, e sua falência foi decretada em 2004.
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Em razão desse imóvel ser de propriedade de pessoas que detinham 
alguma influência no cenário econômico e político local, o tratamento da desa-
propriação foi diferenciado em vários aspectos, sobretudo no valor indenizató-
rio, superior à de outros imóveis em melhores condições. Os relatos mencio-
nam que isso era muito comum: “dependendo do morador, do dono, assim…, 
o tratamento é diferente” (Moradora C., comunidade Trilha do Senhor).

Na comunidade do Mucuripe, o tratamento diferenciado era percebido 
em relação a um edifício luxuoso, que ocupa um raio semelhante ao da 
comunidade nas margens do trilho. O traçado naquela área foi cuidadosa-
mente pensado para não atingir a área residencial de famílias mais ricas, em 
contraste ao descaso com as habitações de baixa renda: “eles têm coragem 
de dizer que nós estamos em área da RFFSA… da Transnordestina, mas o 
prédio não tá. Se o prédio tá na mesma coisa da gente [distância do trilho], 
tá entendendo? [tom irônico]” (Moradora G., comunidade do Mucuripe).

Figura 5: Edifícios vizinhos à comunidade do Mucuripe

Fonte: acervo do autor.
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Conforme descrito, a ausência de diálogo por parte do governo do 
estado e da prefeitura desde o anúncio das obras do Veículo Leve sobre 
Trilhos e demais intervenções, trouxe temor e insegurança aos moradores 
das comunidades à margem do trilho. Para além dos aspectos materiais 
apresentados, como os baixos valores das indenizações e do aluguel social, 
e a controversa alternativa de moradia no conjunto Cidade Jardim, a pers-
pectiva de sair de sua casa e, consequentemente, romper vínculos afetivos 
fincados há décadas, causaram impactos psicológicos na população afetada 
pela obra, conforme assinalam autores acerca do tema9 e relatos de mora-
dores: “muita gente, idosos, que já tinha sua raiz aqui, que já tinha muito 
tempo, foi ficando com depressão, foi adoecendo, outros faleceram, tudo 
por conta dessa pressão toda” (Moradora L., comunidade Pau Pelado). 

Um estudo sociológico elaborado pela Defensoria Pública da União 
(DPU) salienta também esse aspecto, “[…] dada a grande incerteza sobre 
o destino de habitação, desenvolveram ou tiveram piora em quadros de 
hipertensão, doenças cardíacas e depressão; isto quando não foram idosos 
que vieram a óbito”. (DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, 2013, 
p. 14 citado por OLIVEIRA, 2014, p. 118). Os idosos são geralmente os 
que mais padecem com a possível retirada das casas. Conforme depoi-
mento de uma moradora residente há 65 anos de uma das comunidades 
do trilho, citado no mesmo relatório, casos de depressão viraram fre-
quentes na vizinhança. Ela demonstra indignação por desconsiderarem 
as condições das pessoas mais velhas ao longo do processo de remoções:

[…] nossas leis não nos respeita. Porque nós, cidadão brasileiro, 
de terceira idade, não temos lei. Qual a lei que nos ampara? 
Da Padre Antonio Tomás à Antonio Sales os moradores 

9	 Conferir: Souza, L. (2013), Oliveira (2014), Romero e Frota (2015).
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todos são terceira idade. Os que moram perto é filho, é neto. 
E pra onde a sociedade quer nos jogar? Por causa disso tem 
deixado muita gente depressiva. Eu não tinha problema de 
pressão alta, hoje eu tomo três medicamentos controlados. 
Meu marido da mesma forma. Quer dizer que tá nos deixando 
assim… que país é esse, meu Deus, que não olha pelo idoso? 
(DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, 2013, p. 14 citado 
por OLIVEIRA, 2014, p. 118).

Entre os dias 1 e 3 de maio de 2014, alguns moradores atingidos 
pelas obras do VLT participaram do “Encontro dos Atingidos – quem 
perde com os megaeventos e megaempreendimentos”, organizado pela 
Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa (Ancop) e rea-
lizado em Belo Horizonte (MG). No evento estiveram presentes cerca 
de 400 representantes de comunidades atingidas pelas obras da Copa, 
trabalhadores da construção civil, ambulantes, moradores de rua.10 Foram 
compartilhados muitos depoimentos acerca do que vinha acontecendo nas 
12 capitais sedes da Copa. Além das remoções habitacionais e outras vio-
lações de direitos cometidas na preparação do evento, foi tratada também 
a questão dos gastos públicos exorbitantes e o possível comprometimento 
da execução de políticas públicas dado o endividamento causado pelo 
megaevento esportivo. Ao final, o Encontro convocou para o dia 15 de 
maio daquele ano, o Dia Internacional de Luta contra a Copa.

10	 MARTINS, Helena. AGÊNCIA BRASIL, 01/05/2014.



Jardim sem cidade

257

Vidas sob entulhos

O poder público adotou diversas medidas em benefício dos setores 
privados envolvidos com a organização da Copa do Mundo de 2014: 
volumosos recursos investidos; isenção de impostos e taxas de juros redu-
zidas nos financiamentos; transferência de patrimônio imobiliário e ope-
rações urbanas consorciadas, remoção de comunidades pobres de áreas 
de interesse. Não obstante todas essas condições reunidas, nem tudo saiu 
conforme o planejado, e grande parte das obras não ficaram prontas a 
tempo ou sequer foram iniciadas. No caso do VLT Parangaba-Mucuripe, 
a meta de tê-lo em operação durante a Copa ficava cada vez mais distante 
com a proximidade do início do evento, cuja abertura estava marcada 
para 12 de junho de 2014.11 Em fevereiro daquele ano, somente 47% das 
obras estavam concluídas e apenas 40% das desapropriações previstas 
haviam sido feitas. Dessa forma, faltando quatro meses para o início dos 
jogos, o governo do Ceará precisava finalizar a desapropriação de mais 
de 1.200 imóveis. Ainda assim, a Secretaria de Infraestrutura do Estado 
do Ceará (Seinfra) garantia que o VLT seria entregue no prazo firmado. 
O coordenador de obras da Seinfra, André Pierre, afirmou à imprensa 
que o restante das desapropriações não geraria impasse, pois muitas nego-
ciações já estariam em andamento.12 Mas após ter sido notificado pela 
Secretaria de Infraestrutura que a obra não estaria pronta até o início 

11	 A cerimônia de abertura ocorreu na arena Corinthians, em São Paulo, duas horas antes da 
partida inicial entre Brasil e Croácia. O primeiro jogo em Fortaleza, na arena Castelão, entre 
Uruguai e Costa Rica, ocorreu no dia 14 de junho.

12	 Naquele momento, o quadro geral de remoções de cada trecho do percurso do VLT era o 
seguinte: da Parangaba até a av. Senador Carlos Jereissati: 175 imóveis; da av. Senador Carlos 
Jereissati até a av. Borges de Melo: 455 imóveis; da avenida Borges de Melo até a av. Antônio 
Sales: 450 imóveis; da av. Antônio Sales até a av. Santos Dumont: 300 imóveis; da av. Santos 
Dumont até a av. Abolição: 450 imóveis; remoção para possibilitar o acesso aos imóveis rema-
nescentes: 150 imóveis (RIBEIRO, Germano. DIÁRIO DO NORDESTE, 1 fev. 2014).
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dos jogos, o governo do Ceará, em decisão publicada em 27 de maio de 
2014, rescindiu o contrato com o consórcio responsável pela execução 
da obra, CPE-VLT Fortaleza. No momento da rescisão do contrato, há 
poucos dias do prazo de entrega acordado, apenas 51% das obras haviam 
sido feitas. O então governador Cid Gomes acusou o “despreparo” das 
empresas integrantes do consórcio: as construtoras Consbem, Passareli e 
Engexata, como o principal motivo pela suspensão do contrato.13 

A paralisação das obras não necessariamente significou alento às 
comunidades atingidas, pois além de ter deixado um cenário de destrui-
ção e abandono ao longo dos trilhos, o fato de não consistir mais num 
equipamento para ser utilizado durante a Copa 2014 alterou substancial-
mente os termos em que vinham se estabelecendo as negociações para a 
desapropriação dos imóveis. 

No começo, o metro quadrado… o valor era baixíssimo, mas 
eles pagavam, né? Eles pagaram numa faixa, dependendo da 
casa, eles pagaram numa de 700, 750 [reais]. Varia de casa 
para casa, de situação pra situação. E agora, acho que nem 
isso, não chega nem isso. […] Lá na minha comunidade, 
eles estão pagando só a estrutura mesmo, e pronto. Porque 
se estão pagando metro quadrado, não chega a 200, 250, se 
chegar a 300 [reais], chega é muito! Então, eles não estão 
pagando o terreno. (Moradora P., Pio XII).

E mesmo em alguns casos que a negociação já estava finalizada, havia 
alteração nos valores quando depositavam o dinheiro: “teve gente que 
negociou há mais de dois anos, e chegou lá tinha era reduzido o valor”. 

13	 “OBRAS do VLT serão completamente retomadas ainda este mês, diz Seinfra”. O Povo 
Online. 2 mar. 2016.
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(moradora C., Trilha do Senhor). Uma estratégia largamente utilizada 
era isolar os moradores durante a negociação, provocando certa atmosfera 
intimidadora no momento de finalizar os contratos de desapropriação e 
indenização: “é aquela mesma história, aquele tratamento… é… chama 
na salinha, é individual… E dependendo do perfil da pessoa eles tem um 
tratamento”. (moradora C., Trilha do Senhor). A moradora E., também 
da comunidade Trilha do Senhor, acompanhou um casal de idosos, ambos 
analfabetos, durante a negociação do imóvel deles numa reunião ocorrida 
na Procuradoria-Geral do Estado. Ela acusa um comportamento abusivo 
por parte dos agentes públicos diante da vulnerabilidade do casal, ten-
tando induzi-los a aceitar um valor menor de indenização: 

Quando ela [a moradora idosa] chegou… fez a negociação, 
ela não assinou. Aí ficou em um valor, que era até 78 mil. 
Quando nós chegamos lá, tava 72 mil. Aí ela… ainda mais 
um casal, que nenhum dos dois sabia ler, aí puxaram eles 
dois, aí eu ia entrar com ele, aí ela [agente pública] disse: 
“não, é só o casal. Você é da família?”, aí eu digo: “não, a gente 
tá acompanhando eles”. Aí ela disse: “não, vai entrar o casal”, 
aí entrou os dois. Aí passou muito tempo! Muito tempo! 
E eles nada, e a outra lá já tinha feito duas negociações e 
o casal lá dentro. Aí eu bati na porta e ela: “o que era?”, eu 
digo: “não, eu vou entrar, eu vou ficar com eles, porque nem 
ele sabe ler, e nem ela sabe”. Aí ela [agente pública] disse: 
“não, dona ‘E.’, não se preocupe não, porque eu vou ler aqui 
o processo pra ela, e ela vai só assinar”. Aí eu digo: “não, ela 
não vai assinar! Ela não vai assinar porque a filha dela não 
tá aqui. E nós chegamos aqui e ela me disse que era 78, e 
aqui tá 72. Aí ela [agente pública] disse: ‘não, mas não se 
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preocupe não!”. Aí pegou a papelada toda e levou lá nou-
tra sala, aí quando veio: “não, tá aqui. Ela agora vai assinar 
porque a gente fechou em 80”, aí eu digo: “olha, ela não vai 
assinar, porque a filha dela não tá aqui, ela vai vir aqui com 
ele, com o casal, aí você vê aí”. Aí pronto, a gente saiu, mas 
ela [agente pública] queria porque queria que ela assinasse”. 
(Moradora E., comunidade Trilha do Senhor).

A moradora J. C., da comunidade Pau Pelado, idosa e portadora de 
uma deficiência na visão, relata seu temor com o processo de remoções. 
Ela conta que por conta de sua idade, condições de saúde, e ainda morar 
sozinha, necessita constantemente recorrer a ajuda dos vizinhos. Um dos 
seus maiores temores era ser enganada pelos agentes que negociavam a 
desapropriação dos imóveis naquela área. 

Olha, essa casa aqui é minha, né? Eu tô com medo que 
quando for… de repente me tirarem daqui. E do jeito que 
eu sou, "abestadinha", a pessoa faz de mim tudo que… fale… 
eu já caio na onda deles. Eu vou pra onde? Lá pro lado da 
ponte? Porque eu não quero vender minha casa por pouco 
dinheiro, e eles não querem me dar o dinheiro que eu pedir, 
né? E tem que ter uma pessoa ali do meu lado pra me dar 
aquela força, porque eu sozinha eu não resolvo não. Aí eles 
fazem de mim o que eles querem, levem a casa assim, oh! 
Porque antigamente eu podia, eu tinha força, de falar de 
resolver qualquer problema meu, mas hoje eu não tenho 
mais aquela força, aquele jeito, hoje eu não tenho mais. 
[…] aí eu não quero, mas tô com medo, não vou mentir, tô 
com medo que me tirem daqui. Aí eu vou dizer como os 
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outros, eles têm força e tem dinheiro pra resolverem, já eu 
não tenho, não tenho nada disso, nem aposentada eu sou. 
E foram eles mesmo que tiraram. Os anos ‘tudim’ que eu 
trabalhei e paguei, eles não me deram nada. (Moradora J.C., 
comunidade Pau Pelado).

Os moradores denunciaram também que a empresa responsável pelos 
laudos e avaliações estava utilizando medições realizadas antes da apro-
vação do EIA-RIMA, que haviam sido anuladas pela justiça, e dessa 
forma estavam impondo às famílias valores menores de indenizações. 
Uma moradora do bairro Pio XII relatou mais detalhadamente esse fato 
e outras artimanhas utilizadas para se aproveitarem da desinformação dos 
moradores, tanto na negociação do valor das casas como na tentativa de 
convencimento da proposta do conjunto Cidade Jardim. Ela denuncia 
também que funcionários terceirizados e outros agentes públicos intimi-
davam moradores a assinarem imediatamente os documentos.

A primeira vez que o Cid Gomes entrou nas casas daqui 
pra medir, com aquele negócio, e bater foto, tudo malfeito! 
Pois eu tenho certeza absoluta de que os valores de agora, que 
os moradores estão vindo me dizer, é com essa medição que 
estão chamando os moradores lá e negociando as suas casas. 
Essa medição não tá valendo! […] Enquanto isso, a Comol 
continua chamando o morador lá, com aquela medição. E os 
moradores, tudinho, foram. Menos eu. Eu e mais três famí-
lias […]. Todos já foram chamados, e nessa condição aí, os 
valores baixíssimos. Não tem comparação com os valores há 
dois anos atrás. Eu não tenho certeza porque eles não botam 
no papel o valor do metro quadrado do São João do Tauape. 
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[…] Eu acho que é incorreto isso, que eles tem que colocar 
no papel o valor do metro quadrado, o valor total da casa, 
de parede, de terreno, tudo muito bem explicadinho. Que é 
pro morador, quando chegar e ler, e entender! E isso, quando 
eles chegam lá dentro, eles não estão entendendo nada. Com 
mais a pressão que eles botam em cima, pro morador assinar 
logo na primeira vez, e pressiona mesmo. Aí fica se sentindo 
humilhado [os moradores], uma formiguinha em cima de 
um elefante. De uns gigantes, porque é assim. Enquanto isso, 
na reunião, desmentem a gente, diz que: “não! Nada disso 
acontece lá. Porque lá deixa os moradores ‘super’ à vontade. 
Os moradores é que pedem pra ir pra Cidade Jardim, ou pra 
algum ‘canto’ que queira morar” […]. Aí, a gente fica como? 
Nós que estamos na frente, fica como? (Moradora P., Pio XII).

Um procedimento corriqueiro entre agentes públicos e terceirizados 
era o de criar contradições e conflitos entre moradores. No caso do trata-
mento individualizado, acabava por semear desconfianças entre as famí-
lias. Uma das moradoras comentou que muitos dos que negociavam suas 
casas, costumavam não falar do valor da indenização, talvez com receio 
de despertar interesse entre os vizinhos – algo contestado pela própria 
moradora citada, pois tal informação seria extremamente relevante para o 
restante das famílias terem como referências no momento de realizar sua 
negociação. Ela lamenta essa situação: “e o que o governo quer, é o que 
tá acontecendo. A gente no começo se unia, muitas comunidades. Aí eles 
[o governo] fazem com que o pessoal entre em atrito, em conflito um 
com outro… da própria comunidade.” [Moradora M., Trilha do Senhor].

A poluição era outra consequência das obras do VLT que afetava 
bastante os residentes próximos aos locais atingidos, sobretudo a poeira 
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lançada pelo maquinário. A moradora L. destaca a atitude negligente 
das empresas responsáveis pela obra, que tratavam com desdém quem 
reclamasse dos impactos na vizinhança. 

A empresa que vem… que tá fazendo a obra, não tem respeito 
pelo morador, quando vem trabalhar… quando é em área 
nobre, que tem lojas… quando eles vão trabalhar lá tem um 
"carrinho pipa" que é pra molhar e não deixar subir a poeira. 
E aqui, que é área bem humilde, o trator tava aí trabalhando 
e as pessoas, coitadas, e fica tão vulnerável, com medo de 
falar, e se fala eles não fazem nada, e fica aí engolindo poeira, 
adoecendo […] (Moradora L., comunidade Pau Pelado).

Outra moradora queixa-se também do ruído, que incomodava mesmo 
quando não estava em horário de serviço: “de noite, nós não estamos 
dormindo, com aquelas placas caindo, fazendo a maior zoada! O vento 
jogando… você não dorme!” (Moradora M., Trilha do Senhor). Além da 
sujeira e do barulho, muitas casas que não estavam marcadas para serem 
removidas ficaram comprometidas por causa da demolição de casas vizinhas 
ou pela própria ação dos tratores na via pública. No Lagamar, a moradora 
A. ressalta que “muitas casas ficaram com a estrutura abalada”, colocando 
os moradores sob risco, “e até agora a gente recorre ao governo pra… 
pagar a reforma dessas casas, porque eles [moradores] não tem culpa de 
nada, né?”. A paralisação das obras acabou por protelar a resolução desse 
problema, tornando arriscadas as condições de habitação de famílias que a 
princípio não seriam afetadas com os impactos do VLT. “E o governo tá até 
agora de braços atados, é tipo, a casa vai já cair, e eles vão ter que gastar um 
valor muito alto em indenização pra família, e não resolvem o problema, 
né?” (Moradora A., Lagamar). A moradora M., uma das mais idosas da 
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comunidade Trilha da Senhor e uma das mais resistentes à remoção, teve 
boa parte de sua casa comprometida. A elevação do nível do solo da avenida 
consequentemente rebaixou o chão da casa dessa moradora. Entre outros 
problemas, isso aumentou o perigo de invasão ao imóvel, pois o telhado 
ficara muito mais acessível ao nível da rua:

[…] Se um bandido chegar, ele tira o telhado da minha casa 
todinho com a mão, porque ficou baixo, ficou enterrada. […] 
Eu estou sendo prejudicada. […] Meus filhos chegam, toda 
hora ligam: “mãe! O que a senhora tá fazendo aí? Vamos 
embora alugar uma casa!” Tô vendo a hora meu filho… um 
dia desses o médico patrão dele, veio trazê-lo e disse: “Você 
tá deixando seus pais aqui? Um casal de velhos, desses! Se um 
carro entrar aqui esse pessoal não escapa!” Isso eu ouço diaria-
mente. […] (Moradora M., comunidade Trilha do Senhor).

Além disso, um desvio na pista fez com que os veículos passassem muito 
próximos à parede da sala, visto que a calçada praticamente deixou de exis-
tir. Ela conta que diariamente os funcionários da obra indagam: “a casa da 
senhora ainda permanece aqui?”, pois o risco de colisão passou a ser elevado:

[…] você não fica mais na sala. Passa o dia com a porta 
fechada. Eu tinha uma venda de banana, passo praticamente 
fechado. Eu não deixo meu filho nem ninguém ficar lá. 
Eu vejo a hora dos carros entrar em casa. Porque se um 
ônibus daquele… essa semana não faltou nada pra uma car-
reta levar a casa da dona Zefinha [vizinha]. (Moradora M., 
comunidade Trilha do Senhor).



Jardim sem cidade

265

A moradora L., que recebe aluguel social enquanto aguarda receber 
a nova unidade residencial, a ser construída, acrescenta que outros danos 
materiais causados pelos impactos das obras, como as rachaduras nas 
paredes e no telhado de sua antiga moradia, causaram também prejuízos 
ao seu trabalho de costureira:

Eu sou costureira, eu tô sem renda por causa da obra. A obra 
inutilizou… a casa já não tem estrutura, já é antiga, aí come-
çou a rachar as paredes com o trator. Eu reclamo pro André 
Pierre [funcionário Seinfra] e ele diz assim, “mas não já 
passava o trem?”, sim, mas não é… o trem passava assim, 
uma vez no dia, uma vez de madrugada, não é como ele tá 
trabalhando aí que é o trator direto, a casa tremia que você 
tinha que vir pra fora. Aí tem casas rachadas, e com aquela 
poeira, a minha máquina, que é industrial, entrou poeira. E na 
primeira chuvalhada entrou água, porque essas casas, você vê 
[aponta para o telhado], qualquer coisinha as telhas afastam. 
Aí entrou água… aí eu fiquei sem renda! Eu tô sem trabalho 
por conta da obra, minhas máquinas, são três máquinas, tem 
uma que tem que trocar o óleo, porque molhou e talvez tenha 
até que trocar algumas peças, então, estão todas as 3 para-
das. O conserto de uma é no mínimo trezentos [reais], pra 
trocar o móvel, tudo… é 500 reais, eu não tenho condição… 
(Moradora L., comunidade Pau Pelado).

Entre os danos causados pelas obras está a desativação de alguns pro-
jetos sociais e a extinção de áreas de esporte e lazer. “A creche, que foi 
‘plantada’ pelos próprios moradores, com ajuda da pastoral da igreja. A gente 
tinha… tinha, porque agora não tem mais, tá fechado, a casa da pastoral, 



Pedro da CostaOs relegados da cidade e os trilhos da segregação

266

que a gente fazia reunião […]” (Moradora L., Pau Pelado). No Laga-
mar, o cercamento ao longo dos trilhos gerou incômodos aos moradores 
da região, pois muitos trechos que serviam de passagem para localidades 
vizinhas foram fechados, significando longos desvios para áreas que antes 
eram de fácil circulação. “Com essa cerca sem acesso pro Tauape, a gente 
ia perder acesso à escola, acesso a posto de saúde, acesso à creche, tudo é 
no Tauape […] a gente ia ficar ilhado, sem nenhum acesso a nada, né?”, 
ressalta a moradora A. Por causa da pressão dos moradores, foram inseridas 
duas passagens de nível para acesso dos pedestres ao bairro São João do 
Tauape: “não é suficiente pra uma comunidade de 14 mil habitantes, mas é 
o que a gente conseguiu até agora”. Ela revela temor com possíveis acidentes 
quando o VLT estiver em operação: “a gente não duvida que os moradores 
abram aquelas cercas pra passar e isso cause morte, isso cause acidentes”; 
e culpabiliza o governo tanto pelos problemas gerados quanto pela desin-
formação: “o estado, ele não tem nenhum trabalho de sensibilização, ou 
de conscientização do povo pra se adequar ao VLT, né?” (Moradora A.). 

Figura 6: Comunidade Pau Pelado, no bairro João XXIII

Fonte: acervo do autor.
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Com a paralisação das obras, muitas casas demolidas ficaram aban-
donadas com entulhos e lixo, proliferando ratos e escorpiões e deixando 
os moradores da vizinhança mais suscetíveis à contração de doenças. “Tá 
horrível! A maioria da comunidade aqui teve dengue, é… essa [gripe] ‘chi-
cungunha’, por conta da ‘lixarada’. O pessoal aqui tá vivendo no meio do 
lixo. Aqui é rato, é escorpião, é barata” (Moradora E., Trilha do Senhor). 
De acordo com os relatos, alguns desses locais passaram também a ser 
pontos de uso e de tráfico de drogas.

Na Trilha do Senhor […] que é uma das comunidades mais 
sofrida, o que tá acontecendo lá, é que tem mais é idosos, é 
os que estão mais sofrendo… com a sujeira, é rato, é porque 
é assim, aqui é uma casinha, mora um velhinho, aí duas, três 
casas derrubaram mas ficou o entulho, porque eles não foram 
limpar. Aí é rato. Sem falar que ainda tem os "flanelinhas" 
que vão usar droga, essas coisas assim. Aí, quer dizer, vivem 
no perigo agora! (Moradora L., Pau Pelado).

Situação semelhante ocorre na comunidade do Lagamar, onde a 
moradora descreve que dois trechos enormes já haviam sido derrubados: 
“faziam [as demolições] na boca da noite, né? Tinha resolvido o papel 
da família, eles [funcionários da obra] chegavam à noite derrubavam 
a casa e no outro dia a gente passava e não tinha mais casa, tava tudo 
derrubado.” E além dos problemas já descritos, como entulho e lixo acu-
mulado, surtos de doenças, tráfico de drogas nas áreas demolidas, as obras 
deixaram também parte da comunidade sem acesso à água e saneamento 
durante meses; e, no mesmo período, ocorreu uma forte incidência de 
recém-nascidos com microcefalia na comunidade:
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E acumulou muito lixo, porque eles derrubavam a casa e dei-
xavam o entulho lá. Eles não vinham pra limpar o terreno. 
Isso ficou… se arrastou por dois anos, com entulho – e no 
Lagamar a gente não é bem assistido pela coleta do lixo, não 
é que nem nos bairros grandes daqui, que o caminhão passa 
de dois em dois dias. Lá, tem alguns containers distribuí-
dos, mas tipo, você tem que andar meio quilômetro pra achar 
um container. […] Então a pessoa tem do lado da casa uma 
“rampa” de entulho. O que foi que as pessoas acharam mais 
fácil? Jogar o lixo lá no entulho, né? Então, todo esse entulho, 
virou assim, várias… se criou várias rampas de lixo em todo 
trecho ali do trilho porque as pessoas não tem onde jogar o seu 
lixo, e eles não vem recolher o lixo, vem assim, uma vez em 20 
dias, ou uma vez no mês todo, depois que já um montante de 
lixo. O trem, quando vai passar – pra tu ter noção –, tem que 
parar, uma pessoa do trem desce pra tirar o lixo com a pá pra 
[o trem] poder passar. […] Uma marginalidade que aumentou 
nessas regiões, porque eles derrubam a casa, eles tiram a luz 
daquele trecho, tiram água, tiram saneamento […] São buracos 
enormes, cheios de água, e com muito foco de dengue, a gente 
tem casos de crianças que nasceram no Lagamar, nasceram 
com microcefalia, e a gente não tem outra culpa, a não ser 
essa, os grandes focos que eles deixaram na comunidade, e 
não adianta a gente, enquanto morador, ir aterrando, porque 
são tantos e tão grandes, que água empossam lá. Famílias que 
ficaram três, quatro meses sem água, porque eles vieram e tira-
ram os canos, e as famílias que não iam sair ficaram sem a água 
porque tiraram o cano da Cagece da frente, né? Então a gente 
só conseguiu resolver esse problema da falta de água pra alguns 
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moradores quando a gente fez uma denúncia pra Defensoria 
pública e o Defensor foi lá. Com dois dias, a Cagece apareceu 
lá botando cano em tudo, por conta da denúncia, né? Então 
eles “super” negligenciaram as comunidades, e o Lagamar foi 
só mais uma comunidade aí com grande perda de direitos. 
(Moradora A., comunidade do Lagamar).

A entrevistada completa comparando a situação aterradora da sua 
comunidade com a de um cenário de guerra: “você passar e ver uma comu-
nidade que era tão ‘massa’, que tá igual à ‘Faixa de Gaza’. As casas todas 
destruídas, parece que uma bomba caiu e… tá tudo destruído. Entulho 
e lixo por onde você passa”. A moradora recorda que só ocorreu alguma 
limpeza nos entulhos após reportagens denunciarem as condições vividas 
pelos moradores, e que tal situação perdura mesmo com mudanças no 
governo. “Então tá um descaso mesmo, tanto do governo passado, como 
desse, agora, né? Que se diz de esquerda, mas que não melhorou em nada. 
Nada andou.” (Moradora A., comunidade do Lagamar). Tal situação de 
abandono tem feito muitas famílias optarem por negociar suas casas.

Hoje, depois de tantos anos, e de tanto sofrimento na beira 
do trilho, essa questão da falta de saneamento, das doen-
ças, do lixo, da dificuldade de vida. As pessoas tinham uma 
qualidade de vida, e hoje não tem mais por causa da obra lá, 
inacabada. Você passar três anos de frente pra um entulho, 
sua casa pra cair, né? […] O povo hoje tá nisso, tá doido 
pra sair, porque não aguenta mais viver nessa dificuldade. 
É muito ruim! Você anda ali no trecho do trilho e se sente 
mal, e é porque você tá só passando, imagina ali quem tá 
morando, né? [Moradora A., comunidade do Lagamar).
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A moradora G., do Mucuripe, sugere que as condições insalubres 
a que foram submetidas centenas de famílias atingidas pelas obras do 
VLT não eram aleatórias ou meramente resultantes da paralisação dos 
trabalhos, mas que funcionavam como poderoso mecanismo de pressão 
sobre os moradores, de modo que a situação praticamente insuportável 
de suas moradias fazia com que consentissem o mais rapidamente com 
os termos injustos das negociações:

Eles acharam que parando a obra não deveria continuar com 
as indenizações, nisso, as comunidades já estavam toda no 
meio dos entulhos. […] Ele [governo] botou as comunida-
des no entulho, pra comunidade… [negociar as casas] você 
sabe, né? Entulho gera lixo, e aí vem doenças, como a gente 
está vendo agora… doenças! E essa zika [vírus], essa dengue, 
“chicungunha”, né?! Então isso, a gente entende, que é uma 
forma de pressão deles, de fazer que a comunidade realmente 
faça o acordo. Porque, se… todas as casas não tivesse sido 
demolidas, estava difícil pra eles. Mas foi um aqui cedendo, 
outro lá cedendo. Pagando por um metro quadrado que 
não faz jus, porque eles estão trabalhando em áreas nobres. 
Uma área nobre é 10 mil [reais] o metro quadrado, aqui, à 
beira-mar, é 10 mil. Pra cá, digamos, seja uns 5 [mil reais]. 
(Moradora G., comunidade do Mucuripe).

A moradora G. expõe que, dessa forma, mais e mais famílias estavam 
sendo induzidas a fazer a negociação, e que a pressão dos agentes terceiri-
zados foi retomada após a paralisação das obras: “Eles ficam perturbando 
a cabeça das pessoas dizendo que vai pra justiça, sabe”.
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Figura 7: Entulhos na comunidade do Mucuripe

Fonte: acervo do autor

Figura 8: Entulhos na comunidade do Mucuripe

Fonte: acervo do autor
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Em agosto de 2014, o governo do Ceará abriu nova licitação para 
a conclusão das obras do VLT. Na ocasião, o único proponente foi o 
consórcio VLT-Fortaleza, composto pelas empresas de engenharia Mar-
quise e Engesol. Contudo, a proposta14 não foi aceita após análise feita 
por técnicos da Secretaria Infraestrutura do Estado do Ceará (Seinfra). 
Em dezembro do mesmo ano, nova tentativa de licitação foi realizada, 
sem sucesso. Apenas uma empresa apresentou proposta, a Sultepa Cons-
truções e Comércio Limitada. Apesar de aprovada, a empresa desistiu do 
projeto alegando falta de condições financeiras.15 As obras permaneceriam 
paralisadas por mais alguns meses.

Em audiência pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos 
e Cidadania da Assembleia Legislativa do Ceará, no dia 1º de abril de 
2015, foram debatidos os impactos das obras do VLT e a situação dos 
moradores das comunidades atingidas. Durante a audiência, a defasagem 
dos valores das indenizações e do aluguel social foi a principal questão 
levantada pelos moradores, que compareceram em número considerável, 
sendo necessária a abertura de outro auditório para acomodar aqueles que 
não conseguiram lugar pudessem assistir ao debate por meio de um telão. 
“Que hoje não seja fruto de um 1º de abril”,16 observou um morador da 
comunidade Caminho das Flores, localizada no bairro Parangaba, em 
alusão à data da audiência ser coincidentemente no “dia da mentira”, 
e no sentido de assegurar que as reivindicações feitas naquele plenário 
fossem realmente atendidas. Os moradores presentes também exigiram o 

14	 A proposta do consórcio VLT-Fortaleza encaminhada à Comissão Central de Concorrências 
da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará, sob o Regime Diferenciado de Contratação (Lei  
nº 12.462), foi no valor de R$ 162.009.997,19 (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2014). 

15	 A proposta foi no valor de R$ 145.249.800,70. Ver: APÓS licitação, empresa desiste de obras 
do VLT – Cidade – Diário do Nordeste. 4 jan. 2015.

16	 VEÍCULO Leve sobre Trilhos: defasagem nos valores de indenizações por desapropriações e 
aluguel social. MANDATO É TEMPO DE RESISTÊNCIA – DEPUTADO ESTADUAL 
RENATO ROSENO. 02/04/15.



Jardim sem cidade

273

cumprimento do decreto17 que desapropriava terrenos nos bairros Cidade 
2000, Vila União e São João do Tauape para reassentamento das famílias 
atingidas pelas remoções do VLT. 

O Governo do Estado do Ceará esteve representado pelo coordenador 
de Transporte e Obra da Secretaria da Infraestrutura do Estado (Seinfra), 
André Pierre, que se comprometeu na audiência e tomar providências em 
relação à atualização dos valores.18 O representante da Seinfra assegurou 
também a construção de 96 unidades habitacionais na Vila União para 
os moradores que tiveram os imóveis removidos na região, 96 unidades 
na comunidade Aldaci Barbosa, 448 na comunidade Alto da Paz e 1.360 
na Cidade 2000. Além da defasagem dos valores, outro fato muito recla-
mado foi a demora no pagamento das indenizações. Embora o acordo 
de desapropriação assinado com o governo do estado firmasse um prazo 
de 40 dias para o pagamento, alguns casos demoravam mais de um ano. 

Na audiência, foi debatida também a paralisação das obras desde 
junho de 2014, quando o Governo do Estado do Ceará interrompeu 
o contrato com o consórcio por causa do descumprimento dos prazos. 
Naquela data, quase um ano após a realização da Copa 2014, apenas 
51% do projeto estava concluído. Das dez estações previstas, somente 
uma estava finalizada.19 Poucos dias após a audiência, o secretário da 
Infraestrutura do Estado do Ceará, André Facó, reuniu a imprensa para 

17	 Decreto nº 31.285, de 23 de setembro de 2013.
18	 O deputado estadual Renato Roseno (PSOL-CE) apresentou como contributo das discussões 

realizadas na audiência pública, um projeto que atualizaria os valores das indenizações: “A proposta 
prevê obrigação do Estado de atualizar os valores das indenizações oferecidas de acordo com o 
Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), o principal indicador de custo da construção 
civil no Brasil, e pagamento de juros compensatórios em 12% para casos de perda provisória 
da posse. O projeto de indicação também atualiza o valor do auxílio social e o valor-base para 
concessão de unidade habitacional de acordo também com o INCC, que vai de R$ 40.000,00 
para 50.000,00, o que ficaria coerente com a proposta de atualização do valor de indenização.”

19	 Estação Rodoviária, próxima ao Terminal Rodoviário Engenheiro João Tomé, na comunidade 
Aldaci Barbosa, no bairro de Fátima.
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expor o novo plano de ações para conclusão das obras do VLT Paranga-
ba-Mucuripe. Na reunião foi detalhado o panorama das obras e lança-
das novas licitações para sua conclusão. A operação foi dividida em três 
trechos: da passagem inferior da avenida Borges de Melo, no bairro Vila 
União; da estação Borges de Melo à estação Parangaba e o Centro de 
manutenção; e da estação Iate à estação Borges de Melo.20 Segundo o 
secretário de Infraestrutura, “[…] tivemos uma preocupação em fazer este 
novo processo licitatório, pensando na ampliação de competitividade das 
empresas, além de suas capacidades em executar as obras com celeridade 
e total plenitude” (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016). 

Por fim, o consórcio VLT-Fortaleza, formado pelas empresas AZVI 
do Brasil e Construtora e Incorporadora Squadro, assumiu o encargo dos 
três trechos das obras. O secretário fez questão de salientar os benefícios 
da implantação do projeto para os moradores, que teriam mais mobilidade 
e melhoria nos serviços públicos básicos: “[…] esta obra vai propiciar 
com que essas famílias possam, além de se movimentarem melhor e mais 
rápido, ter vias de serviços que possam melhorar suas condições de vida 
e moradia.” (CEARÁ, 09/04/2015). 

A projeção era que até dezembro de 2016, o VLT já estivesse ope-
rando em caráter experimental. E que no segundo semestre de 2017 já 
estivesse operando em modo comercial, cobrando tarifas dos passageiros.21 

20	 “O primeiro edital terá as propostas de preços entregues no dia 22 de abril [de 2015], em reunião 
na Comissão Central de Licitações, da Procuradoria Geral do Estado (PGE). Os serviços estão 
orçados em R$ 26.822.675,34 milhões. O segundo trecho será licitado no dia 23 de abril [de 2015], 
estando orçado em R$ 48.392.895,00 milhões. Já a terceira licitação recebe as propostas no dia 24 
de abril [de 2015] com o orçamento total de R$ 100.212.176,44 milhões.” (CEARÁ, 2015).

21	 Até a conclusão desse trabalho, o VLT ainda não estava com suas atividades em 
pleno funcionamento.
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A estimativa é que o tempo de viagem entre a estação Parangaba e a 
estação Iate, pontos extremos do percurso, dure entre 25 a 30 minutos. 

As estimativas de remoções foram reduzindo ao longo do processo 
de negociação entre poder público e comunidades atingidas. Os números 
levantados pela Defensoria Pública do Estado do Ceará e pelo Comitê 
Popular da Copa estimavam de 15 a 20 mil pessoas atingidas pelas remo-
ções relacionadas às obras da Copa em Fortaleza. Os números oficiais apon-
taram 2.786 imóveis desapropriados (habitacionais e comerciais). No caso 
específico do VLT Parangaba-Mucuripe, a estimativa oficial de remoções 
era de 3 mil imóveis, na sequência foi reduzida para 2.185 imóveis.

A Advogada P. concorda que houve uma diminuição considerável 
nas remoções previstas, tanto pela resistência dos moradores, quanto pela 
própria inoperância do Estado, que desistiu de algumas intervenções:

Essa previsão [do número de atingidos pelas remoções] real-
mente se confirmou no sentido de muitas pessoas ficarem 
ameaçadas, mas as remoções, mesmo, foram bem menos do 
que se previa, né?! Mas se previa remover milhares e milhares de 
pessoas. Então, não é que foram poucas remoções, mas é que era 
muito maior o estrago do que se pensava […] (Advogada P.).

Outra questão que fazia com que os números divulgados pelo 
governo federal não correspondessem ao real impacto do megaevento 
foi o fato de determinadas obras simplesmente terem sido desassociadas 
da Copa de 2014, reduzindo o cálculo oficial de remoções relacionadas 
ao evento. Ela explica que em certo momento era muito vantajoso vin-
cular os mais diferentes projetos à Copa, visto que validava a iniciativa 
e atraía investimentos:
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Várias coisas apareceram como obra da Copa, sendo que depois 
o próprio Estado foi tirando, assim, essa “etiqueta”, né, das coi-
sas. Porque teve aquele primeiro momento em que: “nossa, a 
Copa é fantástica, momento de oportunidades, tal…”. Então, 
tudo que ganhasse etiqueta de “obra da Copa” tinha legitimi-
dade! Social, política, econômica, não importava os gastos e 
tudo mais. Sendo que, aos poucos, esse próprio discurso foi se 
deteriorando, assim, né? Porque impossível dar conta da quan-
tidade de coisas que eles tinham previsto. Impossível, assim, 
de tempo, de dinheiro, de um monte de coisas. E eles foram 
focando nas obras que eram mesmo estratégicas. (Advogada P.).

Ao longo das articulações do Comitê Popular da Copa, outras comu-
nidades afetadas por projetos urbanos não relacionados ao megaevento pas-
saram a entrar em contato com o comitê em busca de ajuda na resistência 
às remoções. Algumas dessas intervenções foram suspensas ou proteladas:

Muitas comunidades apareceram, entendeu, nesse processo 
[…] muitas apareceram e… foram embora, porque muitas 
tiveram ameaça inicial que não se concretizou. Então, eu 
lembro de um pessoal da Boa Vista, que é ali, também perto 
do Castelão […], tinha duas obras lá. Tinha a do rio Cocó, 
que também foi colocada em algum momento como obra da 
Copa, a do Cocó e do Maranguapinho. E assim, remoção, né? 
Aquelas remoções que têm que ser pro dia, é sempre assim o 
discurso: “temos que fazer essa obra!”. Pra comunidade eles 
não diziam que era obra da Copa, mas que tinha que ser até 
2014. Pra sociedade era obra da Copa, pra ganhar o selo de 
legitimidade. E sempre era esse discurso: “tem que ser! É pra 
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ontem! Pra ontem! Pra ontem!”, e nesse “pra ontem”, tem 
comunidade, por exemplo, a comunidade Waldemar Alcântara, 
que ali no Rio Cocó, até hoje não saiu. E pessoas que estão 
em área de risco, que querem sair e não saíram. Então assim, 
nesse vai e vem de comunidades, né, teve muitas, assim, o Poço 
da Draga… teve várias que tiveram juntas no comitê, enten-
deu? Mas que acabou se dissipando. Porque… ou porque não 
aconteceu a remoção, ou ficou muito frágil… e aí, no final das 
contas, quem ficou mais foi o povo do VLT. (Advogada P.).

No dia 5 de julho de 2016, ocorreu uma reunião na capela da comunidade 
Trilha do Senhor. Das 16 pessoas presentes,22 oito, em razão das alterações no 
traçado do projeto, tiveram seus imóveis excluídos da lista de desapropriações. 
Cinco já haviam finalizado a negociação de seus imóveis, dentre essas, uma 
necessitou desapropriar apenas uma parte do seu imóvel e pretendia usar a 
indenização para reconstruir a casa no terreno remanescente; duas optaram 
pela indenização e já estavam morando em outros bairros; e outras duas pes-
soas optaram por esperar a unidade residencial a ser construída nos terrenos 
desapropriados pelo governo. Apenas uma pessoa presente na reunião ainda 
resistia à remoção de sua casa, na comunidade Trilha do Senhor (Moradora 
M.). Algo que, de acordo com os relatos, deveria ocorrer em pouco tempo. 

22	 Também estavam presentes dois pesquisadores, incluso o autor dessa obra. Excetuando os dois 
pesquisadores e um morador (S., da comunidade Trilha do senhor), a reunião era composta por 
mulheres. Aliás, cumpre o registro que a maioria das pessoas entrevistadas na pesquisa foram mulhe-
res, fato resultante do próprio protagonismo feminino no conjunto dos movimentos populares.



Pedro da CostaOs relegados da cidade e os trilhos da segregação

278

Figura 9: Reunião na capela da comunidade Trilha do Senhor

Fonte: acervo do autor

A reunião, convocada pelas moradoras C., da Trilha do Senhor, e L., do 
Pau Pelado (bairro João XXIII), teve como objetivo retomar as articulações 
entre as comunidades do trilho, visto que ainda havia muitos conflitos e 
questões pendentes relativas às desapropriações. “a maioria já resolveu suas 
coisas, mas ainda tem muito o que resolver, muita gente ainda no sofri-
mento, não só aqui e nem na minha comunidade, mas digo da Parangaba 
ao Mucuripe”, ressaltou a moradora L. Entre os 14 moradores participantes 
da reunião que foram diretamente atingidos ou ameaçados de remoção, oito 
eram da própria comunidade Trilha do Senhor, contando com a moradora 
que necessitou se mudar para o bairro Passaré, pois seu imóvel havia sido 
desapropriado e removido. Ela fez questão de frisar que ainda pertencia 
àquela comunidade: “fui moradora aqui por 42 anos, fez dois anos que a 
gente mudou daqui. Não sou moradora, mas me sinto pertencente à comu-
nidade ainda…” (moradora C.). Outras três pessoas eram da comunidade 
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vizinha, Dom Oscar Romero. As demais presentes eram do Mucuripe, do 
Pio XII e da comunidade Pau Pelado, no bairro João XXIII. 

A moradora C. destacou o retrocesso nos métodos de desapropriação 
desde o fim da Copa 2014: 

Tem muita gente na situação difícil, né? Porque a gente 
viu que o governo, depois que passou a Copa, depois que 
eles retomaram, agora eles estão querendo… como se eles 
quisessem fazer tudo do começo, né, fazer um retrocesso, 
né? Diminui o valor da indenização, coagir, enfim. Tudo do 
começo, tá acontecendo de novo. (Moradora C.). 

Embora a reunião não fosse do MLDM, que se desorganizara 
durante o período de paralisação das obras, a maioria das pessoas pre-
sentes participaram da organização do movimento. Desse modo, muitas 
falas se centraram em discorrer sobre sua situação: “o MLDM foi um 
movimento bastante forte, foi quem reuniu muitas comunidades e foi 
uma luta… com esse movimento junto com os outros, a gente teve muitas 
conquistas. Que foi a diminuição do impacto, né?”, relata a moradora L. 
(comunidade Pau Pelado). Ela diz que ter dificuldades nas reuniões de 
negociação, pois poucas pessoas do movimento costumam estar presentes, 
fazendo com que acabe se articulando com a Frente de Luta por Mora-
dia.23 A moradora cobrou uma postura mais comprometida dos presentes 
e disse ser necessário trazer de volta os que se afastaram: 

23	 A Frente de Luta por Moradia era uma articulação surgida após a Copa de 2014, reunida em 
torno de pautas habitacionais, sendo composta por movimentos, entidades, ativistas, e agregando 
um conjunto de pessoas de toda a cidade, para além dos atingidos pelas obras do megaevento.
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Se não for à luta, se não for atrás das pessoas que estão no 
esquecimento, fazer uma visita, chamar essas pessoas pra vir 
à luta. Porque se não procurar ir atrás desse pessoal, pra poder 
somar com a gente, o “dragão” tá engolindo cada vez mais, 
cada vez que eles vêm nas comunidades é pra engolir, do jeito 
que tá acontecendo. (Moradora L., comunidade Pau Pelado).

A moradora L. completa dizendo que as remoções ocorridas na Tri-
lha do Senhor foram a principal causa do movimento, dado que era 
justamente naquela comunidade que estava o polo mais importante de 
resistência às remoções. “Nós, do MLDM, se afastamos, uns dos outros. 
E foi por aqui, pela Trilha. Porque a partir do momento que vocês se des-
locaram daqui, o movimento MLDM perdeu a graça, perdeu a força…”, 
desabafa. A moradora P., da comunidade Pio XII, diz também que está 
frustrada com o MLDM, pois o movimento, a despeito das conquistas, 
não havia conseguido impedir as remoções. Ela se queixa também da 
indiferença de grande parte dos moradores atingidos, ausentes nos prin-
cipais momentos de enfrentamento:

Alguns apoiavam, apoiavam…, mas na hora da reunião, a 
gente olhava pro lado, tinha dois, três moradores da comuni-
dade na reunião. A gente ficava até… meio ‘assim’… porque 
o morador se prontificava, e na hora não tinha compromisso, 
não tinha compromisso com a gente! […]. É por essas coisas 
que o movimento se esfriou, porque o movimento cansou de 
falar todo tempo da luta. Lutando, dando a cara a tapa. E o 
morador lá na sua casa, de bracinho cruzado, esperando que 
a gente desse a cara a tapa, né, apanhasse do governo, fizesse 
isso ou aquilo, por ele [o “morador”] sentadinho lá. Então… 
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eu acho que na maioria das comunidades continua aconte-
cendo isso, né? De as pessoas ficar em casa e não ir atrás de ir 
defender a sua moradia. Então, eu me afastei muito por causa 
disso […]. E a gente tava cansada, tem hora que cansa. Você tá 
lutando por aquelas pessoas, e a pessoa em casa, achando que 
o movimento tava atrapalhando. (Moradora P., Pio XII).

A moradora M., a única entre os presentes que ainda resistia à remo-
ção de sua casa, afirmou que mesmo que não estivesse ameaçada, “também 
estaria na luta pelos meus amigos, né, pelos meus… pelas pessoas que 
ainda restam aqui na comunidade…”. Ela lamentou o desinteresse da 
maioria dos vizinhos: “seria bom se essa igreja estivesse cheia de mora-
dores, né? […] Porque hoje, uma moradia é sagrada, e muita gente não 
valoriza, né? Eu estou aqui porque valorizo a minha casa e a da minha 
filha, porque daqui eu não saio, né?” (Moradora M., Trilha do Senhor).

A moradora D., da Dom Oscar Romero, informou que a maioria das 
casas localizadas na Via Expressa, estavam uma “tristeza” devido aos entulhos 
das demolições, e ressaltou que a maioria dos moradores de lá são idosos. 
Ela disse que ficou muito feliz com a convocação daquela reunião: “é impor-
tante essa roda de conversa, a gente retomar esse movimento, né? Porque aqui 
a gente coloca, a gente escuta, colhe informações, trabalha junto. […] o que 
a gente puder fazer por essas pessoas que estão aqui…”. Nesse momento, a 
moradora D. é interrompida pelo morador S., da Trilha do Senhor, único 
homem entre as moradoras na reunião,24 “– Pelas pessoas que querem lutar, 
né, ‘D.’?!”. Ele cria certo embaraço aos presentes ao fazer duras críticas aos 
vizinhos que se opunham à resistência às remoções, e mencionou casos, 
como de um vizinho que rasgava todas as convocatórias ou informativos 

24	 Estavam também presentes na reunião dois pesquisadores, incluindo o autor desta obra.
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distribuídos pelo movimento, pois queria negociar sua casa: “e muitos desses 
que foram lá negociar a casa, hoje em dia tá arrependido”. O morador S. rei-
tera que só aceita continuar o movimento para beneficiar os que realmente 
estão interessados. Ele repete o que muitos moradores relataram, grande parte 
dos beneficiados pelas conquistas foram pessoas que não se esforçaram em 
resistir, gerando uma sensação de injustiça, porque muitos dos que lideraram 
o movimento sofreram os piores impactos das obras.

Porque tem gente que tá com braços cruzados, lá. E falando 
mal da gente. Como na última reunião do MLDM aqui. O seu 
sobrinho lá [da moradora D.], “meteu o pau” na gente aqui. 
E que tá se beneficiando, ganhou apartamento, tá com o “aluguel 
socialzinho” dele lá, tá entendendo? Então é lutar pelas pessoas 
que estão aqui… (Morador S., comunidade Trilha do Senhor).

A moradora D. concorda em parte com o comentário do morador 
S.: “são essas pessoas que quebram a força. Por conta dessas pessoas 
que a gente deixa de ajudar a outras pessoas que precisa realmente.” 
(Moradora D.). Mas pondera que o movimento não deve se pautar por 
esse tipo de comportamento, pois, “se a gente for olhar por esse lado aí, a 
gente realmente se chateia, a gente fica angustiado mesmo”. Não obstante 
o contentamento pelo reencontro após longo período de desmobilização, 
o clima geral da reunião era de insatisfação com os rumos das obras do 
VLT e com a baixa adesão do restante dos moradores atingidos, tema 
que ocupou grande parte das falas.

Eu sou a favor que a gente continue na luta. Continue lutando, 
mas que o morador, que vem procurar a gente, que esteja ali, 
lado a lado conosco. Não adianta nós se reunir, debater sobre 
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os problemas da comunidade, dos moradores, dos aconteci-
mentos. […] A gente tá cansada, e a gente não tá tendo força. 
Os moradores têm que tá ali, lado a lado com a gente ali, pra 
gente batalhar e lutar com ele. Se não, eu não saio da minha 
casa. E saio pra mim lutar pelo que é dos meus filhos e que é 
o meu. É por isso que eu continuo indo às reuniões, onde tem, 
onde dá pra eu ir, eu tô indo. […] Eu, sozinha, como nós aqui, 
nós está na frente, dando a cara a tapa, se arriscando e tudo 
pelos moradores, e os moradores assistindo televisão. Recebe 
sua indenização, compra sua casinha, passa pela gente e finge 
que nem conhece. (Moradora P., bairro Pio XII).

Ao passo que o processo de implantação do VLT avançava, alterna-
vam-se momentos de intensa mobilização dos moradores atingidos, com 
momentos de dispersão. Conforme se desenrolavam as desapropriações 
e as obras, muitas pessoas deixavam de comparecer às reuniões e atos. 
No caso da comunidade Lauro Vieira Chaves, segundo o morador I., é 
uma comunidade serve de referência para as outras: “porque a gente con-
seguiu resistir, conseguiu mudar o traçado do trilho, e ainda conseguimos 
um bocado de benfeitorias”. No entanto as próprias vitórias fizeram com 
que a maior parte dos moradores que estavam resistindo se afastassem 
das movimentações, pois a situação particular desses já estaria resolvida: 

Enfraqueceu um pouco a luta porque muita gente que foi na 
reunião com o governo, quando o governo chegou aqui, que 
disse que a comunidade toda não vai precisar ser retirada, só 
uma parte. Então, aquela parte que não vai ser mais retirada, 
o pessoal comemorou bastante… e também se afastaram da 
luta, e abandonou a luta. Então, pronto, agora ficou só, tipo 
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assim, hoje quem tá lutando, brigando mais aqui mesmo são 
as 13 pessoas pelo seu dinheiro, pela sua sobra de terreno. 
(Morador I., comunidade Lauro Vieira Chaves).

É importante salientar que o poder público não assegurou oficialmente 
o cumprimento do acordo. Além do mais, estava previsto o alargamento 
de uma avenida na região para a implantação de um BRT, podendo conter 
mais uma ameaça aos moradores da Lauro Vieira Chaves. “E onde seria 
esse BRT? Em cima da comunidade, tá entendendo?!”, assinala o morador 
I. Porém a experiência com a resistência ao VLT forçou os moradores a 
conhecerem mais os seus direitos e, consequentemente, ficarem atentos 
às possíveis violações cometidas pelo poder público ou pelas empresas.

E a gente se mobilizou de novo, e a prefeitura veio aqui, 
fazer levantamento com a comunidade, conversar com as 
pessoas, pra entrar, pra fazer a visita. A gente barrou logo 
a prefeitura, fizemos uma reunião na igreja, chamamos o 
pessoal da prefeitura, o técnico lá, veio pra reunião. Aí a 
gente falou "tudim", e nós mostramos porque que eles não 
podiam entrar na comunidade, que a gente não ia abrir a 
porta pra eles entrarem até ter um projeto. Nós exigimos que 
a prefeitura só entra na comunidade se fizer o que o VLT 
fez, mas com melhoria. Qual é a melhoria? Primeiro, pra 
poder entrar pra dizer que vai tirar a comunidade, ela já tem 
que ter um terreno já pronto, com os apartamentos já pros 
"removidos". Pra não acontecer o que tá acontecendo com 
o VLT, porque a gente tá até hoje esperando pelos aparta-
mentos. […] Então tá desse jeito, com a luta do VLT a gente 
aprendeu muita coisa, então hoje a gente tá escaldado com 
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esse negócio do VLT, então a gente exigiu com a prefeitura 
e qualquer outro que venha pra cá que tem que ser desse 
jeito, porque a gente não pode cometer o mesmo erro que 
cometeu no VLT. "Conquistemo", mas dentro das conquistas 
houve algumas falhas, alguns erros. E aí hoje, com essa do 
BRT que é com a prefeitura, a gente não tá cometendo mais 
o mesmo erro, a gente já tá exigindo primeiro o que não foi 
feito aqui. (Morador I.).

Na comunidade do Mucuripe, o processo de avaliação e desapropria-
ção avançou também, sendo que em grande parte da comunidade ocorrera 
remoção parcial dos imóveis, o que gerou uma mudança morfológica nas 
habitações devido a diminuição do terreno.

Algumas pessoas já receberam as indenizações, eu também 
fiz [o acordo], né? Porque eu queria que a gente… cons-
truísse logo, né? Como tem agora já vários "prediozinhos" 
[construção de andar superior sobre o que sobrou do imóvel] 
já construídos, que muita gente pegou e já construiu logo, 
mas ele custou a pagar. Como eu te falei, quando parou a 
obra, que já tinha feito o acordo, ele nem se interessou de 
pagar, sabe! Aí eu fiz o acordo em 2013… não, em 2014. 
Recebi agora em 2016, em janeiro. Então nós estamos na 
luta pela construção dos conjuntos habitacionais, o aumento 
do aluguel social […] e também a correção monetária… 
sobre os valores acordados, que não foram pagos, só depois 
mas com muito atraso. (Moradora G.).
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No entanto após tudo negociado e com muitos moradores já tendo 
reconstruído suas casas, os engenheiros refizeram os cálculos das medi-
ções e exigiram mais alguns metros dos imóveis, o que gerou indignação:

É isso que o governo faz, não estão nem aí pras comunidades, tá 
entendendo? Só querem fazer aquilo que eles querem. Eles fize-
ram um acordo, eles não obedecem um acordo. Um prediozinho 
já construído, com a própria indenização, eles vão derrubar de 
novo, porque querem mais um metro. Que história é essa?! […] 
Isso não é lógico, o pessoal já fizeram os apartamentos aqui, os 
duplex, como é que vai derrubar de novo? Pra pagar R$850 o 
metro quadrado, de novo? […] Quer dizer que ele vai derrubar 
também a casa daquele pessoal que já fizeram tudinho de novo? 
Tá vendo como ele trata as pessoa? As comunidades, os seres 
humanos que estão nessas comunidades, os nativos que moram 
nas comunidades… (Moradora G., comunidade Mucuripe).

Figura 10: Habitações reconstruídas e com marcações para 
desapropriação de mais alguns metros, no Mucuripe

Fonte: acervo do autor



Jardim sem cidade

287

Figura 11: Habitações reconstruídas e com marcações para 
desapropriação de mais alguns metros, no Mucuripe (2)

Fonte: acervo do autor

Embora tenham ocorrido algumas mudanças que diminuíram os 
impactos da obra na comunidade do Mucuripe, a moradora G. acredita 
que o projeto do VLT tem entre seus objetivos a retirada completa das 
comunidades do trilho. Ela aponta a estação Mucuripe, projetada sobre 
parte da comunidade, como uma obra totalmente dispensável, uma vez que 
a estação Iate, ponto final do VLT, ficará localizada numa curta distância.

Nós não queremos essa estação aqui atrás […], nós quería-
mos que eles recuassem um pouco mais, porque tem uma 
estação bem ali, em frente ao Iate [clube], e ele quer fazer 
outra aqui, bem pertinho! Olha a diferença [de distância] 
pro Iate! Quem descer ali, tá aqui dentro! A gente acha que 
essa estação aí não tem validade nenhuma. Ele pode até 
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fazer, mas não aqui atrás das nossas casas. Então […] desde 
o começo nós achamos que é o quê? As construtoras pres-
sionando porque elas querem as áreas nobres, não querem os 
pobres perto, né? Uma “higienização social”, tá entendendo? 
Tirar esse povo do trilho. (Moradora G.).

A demora na construção das unidades residenciais nos terrenos desa-
propriados em áreas vizinhas às comunidades do trilho tem incentivado 
famílias a aceitarem a proposta do conjunto Cidade Jardim. Na visão dos 
moradores, isso consiste em mais uma estratégia para deslocarem as famí-
lias para o bairro Prefeito José Walter: “eles fazem isso é ‘pras’ pessoas… 
pra ficar mais fácil se sentir pressionada e não precisar eles chamarem, a 
pessoa já vai lá e diz assim: ‘não, eu tô cansada. Então eu quero ir mesmo 
pro Cidade Jardim’” (Moradora L., comunidade Pau Pelado). 

O morador I. comenta no mesmo sentido: “o governo fica querendo 
empurrar as comunidades pra lá como se lá só fosse essa opção. Aí fica 
castigando a gente, castigando, castigando, e as pessoas ir desistindo pra 
gente poder ir pro Zé Walter”. Ele critica a demora na construção dos 
apartamentos, mas assegura que as pessoas de sua comunidade não acei-
tarão a alternativa do conjunto Cidade Jardim: “hoje nós batemos no pé 
que a gente não vai, como foi aprovado pela juíza os terrenos, os terrenos 
tão sendo conquistado. Então a gente vai esperar pelo terreno e não vai 
pro Zé Walter nunca.” (Morador I.). A situação deixou muitos moradores 
frustrados, pois justamente a desapropriação dos terrenos nos bairros 
próximos havia sido a principal vitória da luta contra as remoções.

E teve terreno, por exemplo o da Aldaci Barbosa, eles dis-
seram: “não, não vai ter trabalho porque é terreno da prefei-
tura, vai ser mais fácil…” Tá lá abandonado! Abandonado! 
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Tem local que o mato tá altíssimo assim [gesticula o tamanho 
da vegetação]. É porque realmente eles não tem intenção de 
entregar nesses locais que foram prometidos, né? Que a gente 
achou que tinha sido uma conquista pra gente… (Moradora 
C., comunidade Trilha do Senhor).

Outra moradora, da comunidade Dom Oscar Romero, afirma não acre-
ditar que a promessa das unidades residenciais nos terrenos desapropriados 
será executada. Ela relata casos de vizinhos que já desistiram de esperar e 
aceitaram o apartamento no conjunto Cidade Jardim, mesmo a contragosto.

Então essas pessoas que optam pelo apartamento, acabam indo 
pra Cidade Jardim, porque é uma espera tão grande, né? E eu 
acho que o intuito deles é esse. […] Eles vão enrolar o povo, até 
conseguir colocar tudinho lá [no Cidade Jardim]. Porque esse 
era o projeto do governo desde o início, colocar todo mundo 
lá! […] Tanto é que na hora de você negociar eles perguntam: 
“E aí, você vai querer o apartamento? Se você quiser logo o seu 
apartamento já tem pronto, lá na Cidade Jardim”. É a opção 
que eles dão. Por isso que eu não acredito nesses apartamentos. 
(Moradora N., comunidade Dom Oscar Romero).

Uma moradora que aguarda a unidade em terreno próximo, admite 
que se não houver saída num prazo curto, provavelmente aceitará o apar-
tamento do Cidade Jardim. A situação é bastante delicada, pois sua casa, 
que é alugada, ficou profundamente abalada pelos impactos das obras, 
com risco de desabamento, conforme já descrito anteriormente. Mas ela 
não pestaneja em dizer que, não obstante a proibição, poderá vender a 
nova unidade residencial caso não se adapte.
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Eles dizem: “o único lugar que a gente tem a lhe oferecer 
é no Cidade Jardim”, aí eu falei pra eles: eu não quero, mas 
se tô numa enchente e o único galho que eu tenho pra me 
salvar é esse, é o jeito eu aceitar, porque a casa tá pra cair 
por cima de mim. […] Isso tá com dois anos que esse pro-
cesso tá lá e nada, a última vez que eu fui atrás, disseram: 
“você tá no modulo 4, ainda não chamada porque a obra 
tá parada, porque tem um bocado de apartamento lá ainda 
pra terminar.” […] Eu não tô querendo aceitar, mas se sair 
agora, eu vou! Mas eu digo uma coisa, eu sei que não pode 
vender, mas se eu compro lá e acho ruim eu vendo é mesmo, 
porque assim, por isso que eu não julgo, porque muita gente 
não se adapta lá e vende! Aí diz assim: “ah, é culpa da pes-
soa, porque não agradece…” Não senhora, não é um favor 
não, você tá indo pra lá do jeito que ele quiser? Não! Se eu 
tô comprando, então é direito meu exigir aonde eu quero 
morar. (Moradora L., comunidade Pau Pelado).

A moradora argumenta também que o valor do aluguel social desti-
nado pelo governo não é compatível com o valor real, e que a diferença 
entre os valores tem que ser paga pelos próprios moradores, tornando em 
alguns casos a permanência na própria comunidade inviável.

A gente já tá tirando do próprio bolso, né? […] a gente já tá 
terminando o ano e já vão dobrar de novo, e a gente tá atrás, 
na luta, pra ver se eles aumentam esse aluguel social, que eles 
choram: “não, por causa da crise…”, e ninguém tem culpa 
dessa crise deles […] por causa da crise não tem dinheiro, 
se não tem dinheiro não quer aumentar o aluguel social, 
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pois construam os apartamentos e passe logo pro povo, né? 
[…] pessoas que moram de aluguel, que o aluguel cada vez 
mais tá em cima, o aluguel dentro da favela tá custando 600 
reais o quitinete. Aí a pessoa se sujeita a ir morar no fim 
do mundo porque não pode pagar esse aluguel, e nisso eles 
aproveitam. (Moradora L.).

No Lagamar, a situação se repete, com risco de moradores serem 
despejados pelos proprietários dos imóveis por não conseguirem arcar com 
o pagamento do aluguel, que vêm aumentando desde que foi sancionado 
a disponibilização do aluguel social às famílias atingidas pelas obras da 
Copa 2014. Ademais, com o crescimento do desemprego, tal “benefício” 
acabou se tornando a única fonte de renda de muitas famílias.

A pessoa tá pra ser despejada porque não tem mais de onde 
tirar, né? Nessa grande falta de emprego, também. O pessoal 
tá sem emprego, dependendo só desse aluguel social pra comer 
e pra pagar a casa, e depois que o aluguel social foi pra R$400, 
todo mundo no Lagamar subiu seu aluguel pra R$400, e aí já 
passaram-se três anos de reajuste […] eles estão pagando os 
400 desde o primeiro ano. (Moradora A., Lagamar).

O morador R., da comunidade Pau Pelado, fez comentários seme-
lhantes aos expostos anteriormente, e realçou também que os valores 
dos aluguéis continuavam subindo, a despeito da estagnação do valor 
do aluguel social, em apenas R$400. E em relação aos apartamentos 
prometidos nas imediações da comunidade, embora o prazo de entrega 
tivesse expirado há meses, sequer começaram as obras de construção dos 
blocos residenciais.
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Tô recebendo aluguel social […] o aluguel tá de 400, mas 
você sabe que todo ano sobe, né?! E quando não tem? Lasca 
com a gente se esse dinheiro [referente ao valor do alu-
guel do imóvel] dobrar, do jeito que tá essa crise que tá aí 
agora… […]. Eu mesmo já cheguei a falar… a gente não tá 
aguentando, o aluguel vai subir, e aí? […] E como a gente 
optou pela Cidade 2000 e disseram que ia ficar em 2015 
[prazo de entrega dos apartamentos], e até agora como a 
gente te falou no início, não saiu nada, não aconteceu nada. 
E pelo menos aqui na Horta, estando aqui, é mais próximo 
da gente, né? É mais próximo. Agora querer tacar a gente pra 
Cidade Jardim, tem uns que já fizeram foi trocar. (Morador 
R., comunidade do Pau Pelado). 

Os moradores, organizados em torno da Frente de Luta por Moradia, 
se mobilizaram para pedir o aumento do aluguel social, “a gente foi na 
Assembleia, entramos de sala em sala, conversando com os deputados, 
com o relator, da relatoria lá… pra ver se eles votam a favor da gente.”, 
relata a moradora L. Os moradores pediram que o valor do benefício 
subisse de R$400 para R$800. “Mas o governo já sinalizou que esses 
oitocentos reais não será possível, e o mínimo que era seiscentos [reais] ele 
também disse que não há a possibilidade de ter esse aumento”, observa o 
morador I., da Lauro Vieira Chaves. Em reunião na Procuradoria-Geral 
do Estado, o governo apresentou a proposta de aumento no valor do alu-
guel social para R$520. Os moradores, reticentes, acabaram aceitando o 
valor, mas exigiram que houvesse um aumento anual de forma regular.25 

25	 Até a conclusão desta tese, a proposta de aumento do aluguel social ainda estava em trâmite.
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A gente ficou assim, meio em dúvida, mas aí a juíza lá disse 
pra que a gente aceitasse, porque como já é o governo que tá 
se prontificando a dar esse aumento de R$120, então a gente 
aceitasse antes que ele desista. Então a gente aceita que alu-
guel social passe pra R$520, mas com um dispositivo dentro 
da lei que vai aumentar, pra ter reajuste todo ano, reajuste 
anual sem a gente precisar tá mais brigando, tá entendendo?! 
Porque senão o ano que vem, quando tiver aumento de alu-
guel de novo, a gente vai ter que brigar novamente, passar por 
tudo que a gente tá passando pra poder ir atrás de aumento. 
(Morador I., comunidade Lauro Vieira Chaves). 

O bloco final das entrevistas realizadas para este trabalho ocorreu 
entre junho e julho de 2016, período em que a conjuntura política bra-
sileira se encontrava em ebulição. Havia pouco tempo que a presidenta 
Dilma Roussef (PT) sofrera impeachment no Congresso Nacional e o 
país era governado interinamente pelo então vice-presidente da repú-
blica Michel Temer (PMDB), que se efetivaria no cargo pouco tempo 
depois. Vale dizer que o avanço de um certo conservadorismo ocorreu 
não somente no meio institucional, mas em várias esferas sociais, tanto 
nas camadas médias como nas mais pauperizadas – conforme ressalta-
ram alguns entrevistados. A narrativa midiática acerca da corrupção na 
Petrobrás e em outras empresas públicas convenceu amplos setores da 
sociedade a extravasar uma indignação seletiva, direcionando a revolta 
especificamente contra a presidenta Dilma e o seu partido, abrindo cami-
nho para a quebra de acordos que alicerçavam a chamada Nova República. 
O “antipetismo” cimentou um bloco liderado pela direita para atacar não 
apenas o PT, mas o conjunto de direitos sociais. Assim, o ciclo de “con-
senso nacional” liderado por Lula, aparentemente chegara ao seu término.
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Foi indagado aos moradores entrevistados o que pensavam sobre 
tudo isso, principalmente aos possíveis impactos sobre as comunidades. 
No geral, havia certo entendimento por parte dos entrevistados de que 
os fatos da conjuntura nacional seriam negativos para os mais pobres, 
principalmente aqueles que, como eles, dependiam de serviços públicos 
básicos e de outros benefícios. Porém as falas sugeriam certa indiferença às 
questões políticas por parte dos moradores. Para o morador I., essa apatia 
estava associada à desinformação e se refletia na pouca participação ou 
mesmo ausência de muitas pessoas da comunidade nas atividades locais, 
mesmo aquelas diretamente associadas aos seus interesses, como no caso 
da luta contra as remoções: 

Por incrível que pareça, ainda existe muito analfabeto polí-
tico, muito, né? E aqui as pessoas não ligam muito pra isso, 
o que as pessoas fazem e falam aí é que a mulher [Dilma 
Roussef ] tem que sair, e o homem [Michel Temer] tá aí 
esculhambou tudo e tem que sair também, e que aumen-
tou as ‘coisa tudim’ [os preços], e que não tem dinheiro, só 
sabe reclamar disso, mas não vão atrás de saber das coisas 
direito, assim, do processo ‘tudim’, não participa. Às vezes, 
a gente tentou fazer algum debate dentro da comunidade 
pra discutir esse tipo de política, o que tá se passando, né? 
Como a gente tem que fazer pra ensinar o povo que tem 
que lutar, essas coisas ‘tudim’, mas o povo não comparece, 
só quer saber de beber cachaça e assistir novela. (Morador 
I., comunidade Lauro Vieira Chaves).

A moradora A. relatou que no Lagamar não seria muito dife-
rente, pouco interesse por política e forte absorção de um senso comum 



Jardim sem cidade

295

dominante: “pro povo, é aquilo, eles assistem muito a TV. Aí na TV o 
que é que eles veem? Que a Dilma é bandida, que o Lula é bandido, né?! 
É o que eles reproduzem!”; porém, a moradora enfatizava que ao mesmo 
tempo que assimilavam o discurso dos principais grupos de comunicação 
do país – a chamada “opinião pública”, como sublinhou Bourdieu (2012) 
–, muitos moradores estariam muito preocupados com a continuidade de 
algumas políticas sociais associadas aos governos petistas, pois dependiam 
delas: “rezando a Deus pra não perder o bolsa-família, rezando a Deus pra 
que o CRAS26 não feche, rezando a Deus pra que essas políticas que hoje 
eles [moradores] tem, que antes não tinha, que são muito novas pra eles, 
pra que não se perca, né?” (Moradora A.). A moradora L. avaliava que a 
própria resistência ao VLT deveu-se muito ao fato de que muitas pessoas 
das comunidades atingidas tiveram maior acesso à educação nos últimos 
anos, “muita gente tá acordando, depois que veio o SISU, que foi muito 
benefício pra nós… eu não sei… foi benefício pelo PT, pelo Lula, eu não 
sei… mas muita coisa boa aconteceu.” (Moradora L., Pau Pelado). E o que 
estava ocorrendo no país politicamente ameaçava esse direito conquistado: 
“Esse negócio pra pessoa fazer faculdade, né, dos ricos, é… as pessoas 
estão tendo mais informações, no meu ver. Então isso estão querendo 
tirar”. Por fim, afirmou de forma taxativa o significado daquela mudança de 
governo: “Estão tirando o nosso direito de ser cidadão! O país tá entregue 
na mão da vagabundagem, dos bandidos”. (Moradora L., Pau Pelado).

A moradora do Lagamar remete à política local para tentar explicar 
o porquê da maioria das pessoas nas comunidades não compreende-
rem e nem se interessarem pelos acontecimentos políticos, além de não 
enxergarem grandes diferenças entre os partidos e as figuras da política: 
“os governos aqui, pra quem é pobre, a luta continua sempre a mesma, na 

26	 Centro de Referência de Assistência Social.
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esquerda ou na direita”, pois, completa a moradora: “eu não sei quando 
foi que a gente lutou mais, se era na época da Luizianne, do PT, que era 
prefeita, ou se é agora que é o Roberto Cláudio [PDT], que recebe a gente 
com a mesma polícia, com a mesma força armada”. Do mesmo modo 
ocorrendo com o governo estadual: “antes era o Cid [Gomes, ex-governa-
dor – PDT], que não era de esquerda, e agora é o Camilo [Santana, atual 
governador – PT] que a gente não vê diferença nenhuma” (moradora A.). 

Conforme visto, alguns trechos das obras viárias para a Copa de 
2014 colocaram em xeque a efetividade Plano Diretor de Fortaleza 
(PDPFOR-2009), pois ocorreram dentro de Zeis. E o caso mais emble-
mático é o da própria comunidade do Lagamar, instituída como Zeis de 
favela desde 2010. A implantação de um complexo de viadutos na Via 
Expressa demandaria a remoção de aproximadamente 600 imóveis, sem 
contar com as remoções do VLT. Após muita resistência dos moradores, 
foi apresentada nova proposta pela prefeitura em que reduzia para 198 
o número de imóveis a serem removidos. A redução do impacto da obra 
da Via Expressa ocorreu devido à elaboração de um projeto alternativo 
que incluía uma rotatória27 e um viaduto. Na opinião de Renato Pequeno 
(2015), tal desenlace significou “[…] um exemplo positivo de resistência 
comunitária diante das imposições de projetos de engenharia urbana fei-
tos em gabinete, os quais desconsideram aspectos sociais em seu desenho 
[…]”. (PEQUENO, 2015, p. 45). Contudo o autor não deixa de atentar 
que ainda é um desafio a integração dessas áreas no processo de regula-
rização fundiária e urbanística. 

Para a moradora A., não existem muitos benefícios para sua comu-
nidade com o VLT, “acho que tá só fortalecendo mais a nossa segregação, 

27	 Também conhecida em diferentes regiões do país como “balão”, “giradouro”, “rótula”. Trata-se 
de uma praça ou largo, em formato circular, onde se entrecruzam diferentes vias implicando 
num movimento giratório dos automóveis.
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assim, da cidade, dos nossos acessos que sempre foram garantidos”. 
Além do que, completa a moradora: “o transporte do VLT também não 
nos beneficia em nada, porque o nosso trabalho não está nem na Paran-
gaba e não está nem no Mucuripe, né?” (Moradora A.). Ela comenta que a 
maioria das pessoas têm suas obrigações diárias, como trabalho e estudos, 
pelas redondezas do Lagamar. E ainda ressalta que, embora já habitassem 
em condições precárias, as intervenções urbanas realizadas na região para 
a Copa 2014 trouxeram uma piora significativa na qualidade da moradia:

A gente sempre morou numa favela, mas a gente nunca 
teve esses problemas. A gente ganhou problemas, e não 
pediu nenhum deles, a gente não pediu VLT, não foi nem 
consultado pra saber qual era nossa opinião. Então veio de 
cima pra baixo, e a gente teve que receber. E junto com ele 
veio essa catástrofe, a gente costuma dizer que o legado da 
Copa foi o legado da destruição das comunidades, porque 
destruiu tudo. (Moradora A.).

Diante de tantos transtornos causados pela implantação do VLT, 
a moradora admite ser infrutífero ainda resistir contra sua construção, 
dado o avanço das obras, ademais, ressalta: “e o nosso desejo é que a 
obra continue mesmo, já que tá consolidada. E que resolva esses novos 
problemas que foram criados, porque ninguém tinha isso” (moradora 
A.). Mesmo que sem muitas expectativas, a moradora A espera que ao 
término das obras, e principalmente pelo fato de o Lagamar ser uma 
Zeis, alguma infraestrutura urbana e outros benefícios sejam instalados 
na região, historicamente esquecida pelo poder público.
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De bom, o VLT não trouxe até agora nada! Pode ser que a 
gente consiga visualizar um novo modelo de Lagamar depois 
desse processo de primeira "urbanizaçãozinha" na área do 
trilho, quando eles forem colocar uma ruazinha e uma cal-
çada em frente as casas, porque por ser Zeis, a gente tem essa 
garantia de urbanizar toda a área, garantir a regularização 
fundiária e urbanística, e pode ser que… […] daqui a dois 
anos [2018], que é o prazo que eles nos deram mais recen-
temente pra concluir, né, esse trecho do Lagamar e concluir 
toda a obra […] a gente consiga ter outra qualidade de vida 
no trilho, que sempre foi precário, que sempre foi uma região 
abandonada por conta do trilho, né? (Moradora A.).

A pressão dos moradores conseguiu também que um terreno dentro 
do próprio Lagamar fosse desapropriado para o reassentamento das famí-
lias atingidas pelas obras. Porém a construção das unidades residenciais 
ainda não foi iniciada: “Com essa crise […] teve dinheiro pra comprar, 
mas não teve pra construir, daí não adianta de nada, né?”, destaca a mora-
dora. A Advogada P., integrante do Comitê Popular da Copa, comenta 
de forma breve o desenrolar dessas negociações, bem como as limitações 
jurídicas das conquistas dos moradores:

O estado finalmente indicou… e aceitou, na verdade, ter-
renos alternativos que as comunidades tinham desde o 
começo indicado, para serem terrenos para desapropriação 
e reassentamento. Porque a proposta inicial era só Cidade 
Jardim. E nesse processo das audiências o Estado final-
mente concordou com os terrenos indicados. […] Sendo 
que não saiu nenhum documento, uma ata, vamos dizer 
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assim, um termo de acordo dizendo… porque as audiências 
foram ficando cada vez mais tensas, assim, e no final, nem 
conseguia negociar com a comunidade, fazer um diálogo 
[…] (Advogada P.).

Os terrenos alternativos mencionados pela entrevistada, corres-
pondem aos três imóveis localizados nos bairros Cidade 2000, Vila 
União e São João do Tauape, determinados pelo Governo do Estado 
do Ceará28 como de utilidade pública para fins de construção de unida-
des habitacionais, especificamente às famílias afetadas pelo VLT Ramal 
Parangaba-Mucuripe. Posteriormente, outro terreno no Lagamar foi 
desapropriado para o mesmo fim, conforme mencionou a moradora A.; 
e o terreno da Cidade 2000 foi suspenso por estar inserido na Área de 
Preservação Ambiental do Cocó. 

Até a conclusão desta obra, entretanto, nenhuma unidade habita-
cional havia sido construída nesses terrenos, prolongando a angústia e a 
espera dos moradores que aguardam a entrega de suas casas.

Segregações contemporâneas

Todo esse processo de violações de direitos humanos e de desrespeito 
às normas urbanísticas, ocorreu sob o comando do Estado. Não foram 
apenas os grandes eventos esportivos sediados recentemente no Brasil que 
trouxeram enormes impactos socioambientais a diferentes territórios, espo-
liando milhares de pessoas, mas um conjunto de megaprojetos associados 
às políticas de desenvolvimento realizadas nos últimos anos. Esse processo 

28	 Por meio do Decreto nº 31.285, de 23 de setembro de 2013.
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não é exclusividade do país, trata-se de um movimento global cujos efeitos 
são bem mais dramáticos em sociedades periféricas ou semiperiféricas. 

Para Virginia Fontes (2010, p. 60), as expropriações de bens coletivos 
em período recente, “[…] ocorreram como violência e como extinção de 
direitos, até então consolidados através de privatizações de instituições 
públicas, industriais ou destinadas a prover educação, saúde, previdên-
cia social, transporte, etc.”. A autora sugere uma assimilação histórica 
entre as expropriações contemporâneas e o processo de “extinção de 
direitos comunais e consuetudinários” ocorrido entre os séculos XVI e 
XVII na Inglaterra, que aboliu as terras comuns, primeiramente através 
da violenta expulsão das populações camponesas, e, depois, mediante 
decretos parlamentares que impuseram os “cercamentos” (enclosure) de 
campos, fenômeno que redefiniu a noção de propriedade privada e resul-
tou na consolidação do modo capitalista de produção e de acumulação. 
As expropriações contemporâneas, embora apresentem aspectos originais, 
guardam uma “[…] forte homologia com a permanência e expansão da 
clássica expulsão do campo dos trabalhadores rurais, violenta e/ou por 
via parlamentar” (FONTES, 2010, p. 58).

Para estabelecer tal paralelo, a historiadora brasileira emprega, entre 
outras referências, as reflexões de outra historiadora marxista, a estadu-
nidense Ellen Meiksins Wood (2001), cuja teoria aponta uma origem 
agrária (e inglesa) do capitalismo, alicerçada nos processos de “melhora-
mento” (improvement) de terras, baseados exatamente nos cercamentos de 
campos. Dessa forma, o trabalho excedente desses camponeses era, con-
forme a acepção de Marx, através de meios “extraeconômicos”, em outras 
palavras, coerção direta dos grandes proprietários ou do Estado: “Essa é, 
portanto, a diferença básica entre todas as sociedades pré-capitalistas e o 
capitalismo. Ela nada tem a ver com o fato de a produção ser urbana ou 
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rural, e tem tudo a ver com as relações particulares de propriedade entre 
produtores e apropriadores […].” (WOOD, 2001, p. 77-78).

Wood (2001, p. 26) afirma que a expansão capitalista por toda exten-
são do globo produz os mesmos efeitos ocorridos no seu país de origem, 
a Inglaterra: “[…] desapropriação, extinção de direitos consuetudiná-
rios de propriedade, imposição de imperativos de mercado e destrui-
ção ambiental.”; e, ademais, “[à] medida que o capitalismo se espraia 
por regiões mais vastas e penetra mais fundo em todos os aspectos da 
vida social e do meio ambiente natural, suas contradições vão escapando 
mais e mais a nossos esforços de controlá-las.” (WOOD, 2001, p. 129). 
Em vista disso, vale salientar a ofensiva do capital sobre as mais variadas 
dimensões, a exemplo da crescente mercantilização de bens naturais por 
meio do mercado de patentes, até mesmo a própria vida humana virou 
um grande negócio, erigindo assim um “biocapitalismo” (LANDER, 
2006; GARCIA; 2006; FONTES, 2010). Dessa forma, “[a]s expropria-
ções contemporâneas tornaram-se extremamente agressivas e revelam-se 
potencialmente ilimitadas, ainda que colocando em risco a existência 
humana.” (FONTES, 2010, p. 61).

A desigualdade alcançou níveis jamais vistos e a pobreza atinge inclu-
sive economias avançadas, a exemplo de países da Europa, atados em um 
círculo vicioso de quebras bancárias e déficit fiscal. No restante do globo, 
as convulsões sucedem de modo “desigual e combinado”. Na África, está 
em curso um processo de “acumulação primitiva” devido às alterações de 
códigos de mineração e petróleo em alguns países, enriquecendo bur-
guesias locais e empresas estrangeiras ao passo que depreda territórios e 
comunidades. O sul da Ásia concentra 51% da população mundial afe-
tada pela miséria extrema, enquanto 15% dessa massa global de sobran-
tes encontra-se no leste daquele continente, de acordo com o PNUD. 
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Não à toa, muitas transnacionais estão cada vez mais atraídas pelas novas 
fontes de mão de obra barata nessa região (KATZ, 2016). 

O economista argentino Cláudio Katz (2016) realça o dramático agra-
vamento da fome no planeta, cerca de 1,2 bilhão de pessoas passam fome 
e 2,5 bilhões subsistem em condições de pobreza. Registra-se um ciclo 
ascendente, desde 2003, nos preços dos alimentos, e o índice de preços da 
FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura) 
ultrapassou seu máximo histórico em dezembro de 2010, com destaque 
à influência da carestia alimentar nas sublevações árabes, “uma intifada 
do pão”. No Oriente Médio, registra-se um recorde de desemprego, e a 
redução de gastos sociais e de subsídios aos alimentos geram explosões 
de revoltas. Em todas as partes do mundo, vale ressaltar, encontra-se uma 
imensa juventude trabalhadora desempregada ou em condições precárias 
de subemprego. Em suma, o sistema opera com um grau de instabilidade 
muito superior ao passado, e “o neoliberalismo desgastou os diques que 
atenuavam os desequilíbrios do capitalismo” (KATZ, 2016, p. 456).

Um termo que se tornou corrente no debate contemporâneo para 
designar modalidades diversas de vulnerabilidade é a ideia de “exclusão”, 
comumente utilizada para definir situações de superexploração, formas 
genéricas de degradação das condições de vida, situações de inutilidade 
social. Robert Castel (2013) aponta as “armadilhas” colocadas no uso desse 
termo: “Na maior parte dos casos, ‘o excluído’ é de fato um desfiliado cuja 
trajetória é feita de uma série de rupturas em relação a estados de equilíbrio 
anteriores mais ou menos estáveis ou instáveis.” (CASTEL, 2013, p. 34). 
Por exemplo, exclusão pode ser considerada “[…] a situação vulnerável de 
quem vive de um trabalho precário ou que ocupa uma moradia de onde 
pode ser expulso se não cumprir com seus compromissos.” (CASTEL, 
2013, p. 33). Para o autor, o termo desemboca numa visão que enxerga 
equivocadamente situações “fora do social”. Esse tipo de visão justifica, na 
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prática, ações públicas focalizadas, caracterizando determinadas “popula-
ções-alvo” e um cálculo do déficit social para uma intervenção especiali-
zada. “Se nada de mais profundo for feito, a ‘luta contra a exclusão’ corre 
o risco de se reduzir a um pronto-socorro social, isto é, intervir aqui e ali 
para tentar reparar as rupturas do tecido social.” (CASTEL, 2013, p. 38). 

Os movimentos sociais detêm um caráter cíclico, relacionando suas 
características ao contexto sociopolítico em sua totalidade (FRANK; 
FUENTES, 1989). Em vista disso, as lutas e mobilizações populares con-
temporâneas refletem diretamente as contradições das novas instituições 
do capitalismo globalizado. Dessa forma, o sujeito social se amplia, esten-
dendo-se ao “conjunto dos grupos sociais submetidos”. Nesse contexto, a 
classe operária, segundo François Houtart (2006), continuará tendo um 
papel importante, mas compartilhado com outros atores, incluindo aí 
antigos e “novos” movimentos: “O novo sujeito histórico deve ser capaz de 
atuar sobre a realidade que por sua vez é múltipla e global, com o sentido 
de emergência exigido pelo genocídio e pelo ecocídio contemporâneos” 
(HOUTART, 2006, p. 424). Tal multiplicidade de atores, todavia, não é 
associada pelo autor à ideia de “multidão”, postulada por Negri e Hardt 
(2001), pois seria um conceito “[…] tão vago como perigoso por suas 
consequências desmobilizadoras” (HOUTART, 2006, p. 424). 

As intervenções para a Copa de 2014 revelaram “novas velhas dinâmi-
cas socioespaciais”, como fragilidade dos instrumentos de planejamento, 
parceiras de agentes públicos com o setor imobiliário, pressões sobre 
grupos socialmente vulneráveis, e “[…] a eclosão de reações e práticas 
de resistência promovendo alterações nos movimentos sociais urbanos.” 
(SANTOS JUNIOR; GAFFNEY, 2015, p. 12). A comunhão de interes-
ses entre Estado e corporações privadas é avassaladora diante de grupos 
sociais vulneráveis, cujas alternativas consistem em ceder ou resistir como 
“movimentos de urgência” (BOITO, 2006). 
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Em síntese, o grupo de pessoas atingidas pelas remoções habitacio-
nais estão inseridas nesse contexto de expropriações contemporâneas, e 
expressam características genéricas que justificam o emprego da ideia de 
“grupos subalternos”, formulação de Antonio Gramsci (2001),29 consistindo 
no agrupamento das massas dominadas, sem necessariamente possuir uma 
unificação enquanto “classe social”, dado que necessitariam formar ins-
trumentos próprios de intervenção política conjunta, numa correlação de 
forças sociais específica. A história dos “grupos subalternos” seria episódica 
e desagregada, e apenas uma inabalável vitória política dessas classes poderia 
alterar tal tendência (GALASTRI, 2014). O conceito de grupos subalternos 
provavelmente tenha adquirido na realidade social de hoje, pertinência e 
validade bem maiores do que quando o filósofo italiano o formulara, con-
forme comenta Isabel Monal (2003, p. 194): “Gramsci conservou a tese 
sobre a importância e a centralidade das classes sociais, mas tentou elaborar 
um conceito que desse conta de todos esses movimentos, que, enquanto 
tais, não se enquadram ou não se esgotam nas classes sociais”.

Vale enfatizar que no âmbito do marxismo crítico, “[…] não há uma 
concepção sociológica classificatória de classe. Há, sim, uma concepção 
estratégica de classe realizada a partir da sua luta” (BENSAÏD, 2010, 
p. 147). O filósofo francês Daniel Bensaïd (1999), numa abordagem 
semelhante à de Edward P. Thompson (1997), assinala que a noção de 

29	 Após as derrotas na Itália e na Alemanha na década de 1920, conclusão dramática do ciclo revo-
lucionário europeu que culminou com a ascensão e hegemonia do nazifascismo em amplos setores 
das massas trabalhadoras, Gramsci apontou a insuficiência de determinadas categorias teóricas, 
tais como “proletariado” e “campesinato”, para compreender a natureza e as particularidades das 
lutas de classes nos diferentes contextos nacionais. No caso da Itália, os diferentes níveis culturais 
entre o Norte e o Sul do país, e as oposições entre os próprios trabalhadores de regiões distintas, 
demandavam uma análise rigorosa. A fragmentação das classes subalternas, compreendida por 
Gramsci como uma característica desses agrupamentos, submetidos à exploração e opressão, 
deveria ser superada historicamente, fazendo que essas classes adquirissem organicidade e pers-
pectiva da totalidade, passando assim a disputar a hegemonia na sociedade.
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classe em Marx não se resumiria a certo atributo em que os indivíduos que 
a constituem seriam proprietários, tampouco à soma desses indivíduos. 
A classe consistiria, numa totalidade relacional, na relação conflituosa com 
outras classes. Desse modo, a classe não configura um elemento estrutural 
fixo, inerte. O conflito é constitutivo de sua determinação.

Pensadores dos estudos subalternos, como os indianos Ranajit Guha e 
Gayatry Spivak, empregam o conceito de “subalterno” ao assinalar grupos 
de status social marginalizado, subordinados no interior da sociedade, seja 
em termos de classe, casta, gênero, idade, trabalho. Em termos políticos, o 
que define a identidade do subalterno é a negação, a “antítese necessária” 
de um sujeito dominante. A esses grupos é vedado ou restrito o poder de 
emitirem a própria voz (SPIVAK, 2010; FIGUEIREDO, 2010). Con-
tudo assinala-se aqui um breve reparo a ideia de que os subalternos são 
substancialmente aqueles que não têm direito à “voz”. Observando que 
os sujeitos estudados neste livro confrontam tal assertiva, expressando a 
disposição em superar tal condição de subalternidade, resistindo pelos 
seus direitos à moradia e à cidade.

A cidade, conforme afirmara Henri Lefebvre (2008 [1968]), seria 
uma “obra”, característica contrastante com a irreversível orientação ao 
dinheiro, ao comércio, às trocas, aos “produtos”. Constituindo tanto um 
valor de uso como um valor de troca, a cidade expressa em sua estrutura 
as dinâmicas sociais, econômicas e políticas: “A cidade e o urbano não 
podem ser compreendidos sem as instituições oriundas das relações de 
classe e propriedade.” (LEFEBVRE, 2008, p. 59, grifo do autor). O autor 
d’O Direito à Cidade apontara o urbanismo, enquanto ciência e técnica 
do espaço, consistindo em “ilusão” e “ideologia”, tendo em vista que a 
representação da cidade feita pelos urbanistas desconsidera certas práticas 
urbanas, negando-as enquanto produto da totalidade social, disseminando 
assim a ilusão de que técnica pode controlar a urbe, sobretudo o que for 
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considerado degradante em seu interior. Nesse cenário, a atribuição ele-
mentar do espaço urbano seria a possibilidade de reunir todos “objetos” e 
“sujeitos”. Para Lefebvre (2008, p. 32), excluir da cidade grupos, classes ou 
indivíduos, implicaria retirá-los da sociedade: “O direito à cidade legitima 
a recusa de se deixar afastar da realidade urbana por uma organização 
discriminatória, segregadora”. Diante disso, se faz necessária a resistência 
dos ameaçados de expulsão da cidade. 

Sucedida após à grave crise econômica e política que rondou a Europa 
em 1848, a reforma urbana de Paris foi o marco para a modernização das 
cidades mundo afora, tendo na figura do barão de Haussmann sua per-
sonificação, que inaugurou um novo estilo de estruturação da urbe. Ruas 
estreitas, edificações precárias e encortiçadas foram destruídas para dar 
lugar às largas avenidas e a grandes e luxuosos edifícios no meio de anti-
gos bairros operários. Contrastando com a belle Paris, Friedrich Engels, 
em A questão da habitação (1988 [1872]), denunciava que “[…] os focos 
de epidemias, as mais infames cavernas e buracos em que o modo de 
produção capitalista encerra noite após noite os nossos operários não são 
eliminados mas apenas… mudados de lugar!” (ENGELS 1988 [1872]).30 
Tais transformações ambicionavam não somente dificultar a luta nas bar-
ricadas, tão presente nos movimentos de trabalhadores da capital francesa 
do século XIX, “[…] mas também formar um proletariado da construção 
civil especificamente bonapartista e dependente do governo e transformar 
a cidade numa pura cidade de luxo.” (ENGELS, 1988 [1872]).

A segregação socioespacial é inerente à constituição do espaço urbano 
orientado pela apropriação privada da terra como condição e meio de sua 
própria realização enquanto “capital”, fazendo com que o valor de uso da 
“cidade-mercadoria” esteja subordinado ao seu valor de troca. De acordo 

30	 Extraído de edição on-line, sem paginação.
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com David Harvey (2011, p. 137), “[…] a produção do espaço em geral 
e da urbanização em particular tornou-se um grande negócio no capi-
talismo. É um dos principais meios de absorver o excesso de capital.”, 
visto que parcela significativa da força de trabalho global é empregada na 
construção e manutenção do “ambiente edificado”, e a cidade como obra 
ou mercadoria está fixada como parte do processo geral de valorização do 
capital e da universalização da forma mercadoria.

Em suma, a segregação residencial é resultado de uma política de 
classe, pois é engendrada por aqueles que detêm poder e controlam dife-
rentes meios de produção, incluindo a propriedade da terra urbana, deter-
minando a diferenciação social na produção do espaço da cidade. Entre as 
estratégias segregacionistas adotadas, a mais conhecida é a expulsão à 
força de habitantes indesejados, bastante comum nas políticas de erradi-
cação de favelas e habitações irregulares. Outro expediente se dá por meio 
da legislação urbanística e da tributação diferenciada no espaço urbano, 
bem como a distribuição desigual de equipamentos e serviços públicos 
para diferentes áreas e classes sociais (CORRÊA, 2013).

Pedro de Almeida Vasconcelos (2004; 2013) assinala que alguns con-
ceitos e noções deveriam ficar circunscritos a contextos locais e históricos 
específicos. A inexatidão do uso de certas noções, tais como “segrega-
ção” ou “gueto”, na realidade das cidades brasileiras, seria comparável 
ao emprego da noção de “periferização” para compreender as cidades 
estadunidenses. O espaço urbano refletiria as desigualdades sociais exis-
tentes em cada formação específica, as estruturas espaciais das cidades 
estadunidenses, por exemplo, diferem consideravelmente das cidades 
europeias, e estas diferem das cidades latino-americanas. Lançar-se, 
portanto, a transferir conceitos a realidades notoriamente destoantes 
sujeitar-se-ia ao risco de dissipar sua precisão analítica. Desse modo, os 
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conceitos acabariam se tornando polissêmicos, atravancando a leitura e 
a análise dos fenômenos sociais.

Uma população ou uma área só poderiam ser consideradas segrega-
das, conforme Vasconcelos (2013), quando os moradores, por meio de 
coações externas, fossem forçados a residir num território delimitado. 
Além dos emblemáticos guetos judeus presentes nas cidades medievais 
e renascentistas, a exemplo das chamadas “judiarias” em cidades portu-
guesas, outros casos relevantes de segregação foram os guetos fixados em 
algumas cidades europeias ao longo da ocupação nazista, com destaque 
para Varsóvia, e a restrição à população negra norte-americana de residir 
somente em bairros autorizados, prática de segregação legal que perdurou 
até a promulgação do Civil Rights Act de 1964. Entre outras ideias que 
seriam do mesmo modo empregadas equivocadamente, está a de apar-
theid, específica à realidade da África do Sul, e não cabendo em absoluto 
sua aplicação em circunstâncias distintas; e a noção de gentrificação – um 
“barbarismo que não tem sentido nas línguas latinas” (VASCONCELOS, 
2013, p. 29). Termo originário do Reino Unido, gentrificação (do inglês 
gentry: baixa nobreza), descreve o processo em que as classes médias 
passam a habitar massivamente antigos bairros operários londrinos, na 
década de 1960, desdobrando numa intensa valorização dos imóveis e 
na gradativa retirada dos antigos habitantes. O grande marco para essa 
política foi nos EUA, com o programa urban renewal (renovação urbana) 
implantado após a Segunda Guerra Mundial (SOUZA, 2013). 

Vasconcelos (2013) reitera que processos ocorridos no Brasil não 
configurariam “segregação”, dado que “são o resultado da ação da popula-
ção desfavorecida”, não necessariamente coagida a residir naquela região. 
Tanto é, que, usualmente, essas habitações estão localizadas em periferias 
longínquas ou em áreas de risco, como morros, regiões de declive ou 
inundáveis; ou em terrenos vizinhos às ferrovias, tal como no caso tratado 
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nesta obra, sobre as comunidades do trilho, em Fortaleza. O autor ressalta 
que tais fenômenos possuem notável complexidade e exigem elaborações 
correspondentes a cada contexto, revelando, em geral, as “lutas pela vida 
e pelo espaço nas cidades” (VASCONCELOS, 2013, p. 33). Porém a 
insistência na noção de segregação para a compreender esses processos 
transpareceria uma espécie de denúncia das desigualdades sociais, mais 
uma “palavra de ordem” do que um esforço em examinar minuciosamente 
o fenômeno, incorrendo na “[…] perda do rigor e da precisão necessária 
para ser um instrumental analítico que ajude no avanço do conhecimento 
da realidade urbana” (VASCONCELOS, 2013, p. 33).

Há muita divergência, no entanto, quanto a objeção ao uso do conceito 
de segregação com vistas à compreensão da realidade urbana brasileira, que, 
sim, é marcada por dinâmicas de separação e afastamento espacial, ou seja, 
de segregação. Marcelo Lopes de Souza (2013) afirma, com efeito, que tal 
relutância de alguns autores ao uso da categoria não se explica meramente por 
questões linguísticas, mas por um entendimento de que a realidade brasileira é 
menos “dura”, e mais “plástica”, do que contextos como os EUA ou a África do 
Sul, por exemplo. Seriam situações de “desassistência”, “abandono”, ou, numa 
típica interpretação liberal, efeitos de fracassos individuais. O pretenso caráter 
“democrático” de áreas de convivência entre ricos e pobres, a exemplo das praias, 
ou a suposta “ação” voluntária de camadas mais pobres quando decidem ocu-
par terrenos ou prédios abandonados, conforme apontado por outros autores, 
como Vasconcelos (2013), por exemplo, são duramente questionadas por Souza 
(2013). De forma tácita ou explícita, tais perspectivas que suavizam os proces-
sos de “afastamentos” e “separações” socioespaciais, “[…] mantêm afinidade 
ideológica com o espírito de Gilberto Freyre, que, como sabemos, edulcorou 
(sem negar por completo) a violência envolvida nas relações entre casa-grande 
e a senzala neste ‘mundo que o português criou’ […]” (SOUZA, 2013, p. 128). 
O autor assinala que a aplicação da categoria segregação se justifica mediante 
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a verificação de processos concretos na realidade das cidades brasileiras, onde, 
cotidianamente, “pessoas se veem como segregadas” (grifo nosso), o que já exigi-
ria uma investigação acurada. Ademais, “[…] comprova que não se está diante 
simplesmente de termos técnicos importados e empregados por acadêmicos 
supostamente mal informados, mas, sim, de uma representação espacial digna 
de nota” (SOUZA, 2013, p. 129). Do mesmo modo que se constituem os 
demais conceitos das ciências da sociedade, a ideia de segregação é densa de 
historicidade, e a manifestação espacial das desigualdades e assimetrias sociais, 
seja entre classes ou entre “raças”, é característica inescapável de qualquer socie-
dade heterônoma, não necessariamente se expressando de maneira padronizada 
e com a mesma proporção nas distintas situações:

A escala, algumas vezes, pode turvar a nossa visão, como 
quando senhores e escravos moram fisicamente bem próxi-
mos uns dos outros, na mesma propriedade; ainda assim, isso 
não nos permite falar de uma completa e absoluta ausência 
de segregação, situação de que são herdeiros, nas cidades 
brasileiras de nosso tempo, o quarto de empregada e o ele-
vador de serviço. Apesar disso, nada nos autoriza a postular 
que o conceito em questão seja “universal” ou inteiramente 
“transistórico”, como se a segregação fosse uma inevitabi-
lidade quase que natural da realidade social em si mesma. 
Se assim fosse, teríamos que admitir que a heteronomia é 
inevitável e que uma sociedade livre e autônoma – na qual 
certamente existirão dissensos e conflitos, mas não assime-
tria estrutural de poder e, por consequência, segregação – é 
uma meta fantasiosa. O fato é que, mesmo onde existe, a 
segregação não existe e não precisa existir da mesma forma 
e com a mesma intensidade. (SOUZA, 2013, p. 130-1).
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Maria Encarnação Sposito (2013) questiona a perspectiva onde con-
ceitos assumem conteúdos distintos perante contextos e formações socioes-
paciais díspares. A autora diverge de Vasconcelos (2004, 2013) sobre a 
possibilidade de abordar aspectos da segregação conforme cada contexto 
socioespacial, mesmo que implique numa situação de “reconceitualização”. 
No entanto aproxima-se da posição do autor ao assinalar que o translado 
conceitual, espacialmente e/ou temporalmente, não pode suscitar “[…] a 
negação dos princípios que fundamentaram, na origem, a proposição dele”, 
e nem significar “[…] descontinuidade profunda em relação à apreensão de 
processos e dinâmicas que o fundamentaram, no plano teórico” (SPOSITO, 
2013, p. 62). Assevera que o caráter polissêmico do conceito de segregação 
comprometeria sua força explicativa, demandando então do pesquisador 
maior cautela teórica para extrair o máximo de precisão analítica, a come-
çar pela imprescindível delimitação do conceito perante outras ideias ou 
noções – seja por estarem vinculados a perspectivas teóricas divergentes, ou 
mesmo por se tratar apenas de termos genéricos. Ademais, a complexidade 
do conceito implicaria na interface, e, por vezes, numa confusão analítica 
com processos variados, tais como: “diferenciação espacial, produção de 
desigualdades espaciais, exclusão social e/ou espacial, discriminação social, 
marginalização, estigmatização territorial” (SPOSITO, 2013, p. 63). 

Da mesma forma que outros conceitos de derivação geográfica, a ideia 
de segregação deve invariavelmente ser associada a uma escala geográfica 
de análise. Sobretudo porque dentre os conceitos que abordam processos 
de divisão socioespacial nas cidades, é justamente o que possui grau mais 
elevado de determinação nesse campo, “[…] sem este ela não se constitui 
e somente nele pode se revelar” (SPOSITO, 2013, p. 63). O pressuposto 
fixado pela autora é de que a segregação concerne a uma relação entre 
um setor da cidade em face do seu conjunto, o que já distinguiria o 
conceito, por exemplo, de ferramentas metodológicas que se dispõem 
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a apontar áreas de inclusão/exclusão social; ou mesmo de noções como 
“marginalização”, “discriminação”, “estigmatização”, “pobreza urbana”, que 
embora se manifestem no plano espacial, são conceitos cuja constituição 
figura em outros âmbitos, seja cultural, político, econômico. Nem todas as 
manifestações de diferenciação e de desigualdades sociais se constituam 
forçosamente numa situação de segregação, o emprego do conceito só se 
justificaria “[…] quando as formas de diferenciação levam à separação 
radical e implicam rompimento, sempre relativo, entre a parte segregada 
e o conjunto do espaço urbano, dificultando as relações e articulações que 
movem a vida urbana.” (SPOSITO, 2013, p. 65).

A despeito de sua natureza espacial, a incidência de processos de 
segregação não seria inerente ou explicada exclusivamente pelas formas 
espaciais. E, como qualquer processo, “[…] tem forte relação com as ações 
que a constituem e que colocam em marcha (tanto quanto representam) 
visões de mundo e de sociedade.” (SPOSITO, 2013, p. 66). Além disso, 
a extrema manifestação da diferenciação no plano socioespacial mescla 
condicionantes objetivas e subjetivas:

A segmentação socioespacial, quando se radicaliza e se 
expressa como segregação socioespacial, não está dada pela 
linha férrea, não se estabelece por si e na lei, não se con-
figura porque resulta de uma ocupação inadequada. Esses 
fatos só ganham significado no modo como a sociedade os 
lê, decodifica-os e os representa, usando-os para, em suas 
ações, em suas práticas e em suas visões, constituir e repro-
duzir a segregação. Neste movimento, há razões e emoções, 
normas e transgressões, explicações e crenças, o estrutural e 
o ideológico, há identidade e intolerância, há o concreto e o 
abstrato, e muito mais. (SPOSITO, 2013, p. 67).
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A autora salienta a intrínseca vinculação dos processos de segregação 
com os sujeitos sociais. A dinâmica de uma cidade seria explicada pela 
eclosão de conflitos e alianças que se realizam e se aprofundam entre 
frações das classes sociais, no âmbito político, econômico e ideológico. 
Tais relações remetem também às contradições mais profundas, do ponto 
de vista étnico, cultural, e religioso, apontando um enorme fosso entre gru-
pos diferentes. Assim, para vislumbrar compreender processos de segre-
gação socioespacial, faz-se necessário responder alguns questionamentos:

[…] quem segrega para realizar seus interesses; quem a pos-
sibilita ou a favorece, com normas e ações que a legalizam ou 
a legitimam; quem a reconhece, porque a confirma ou parece 
ser indiferente a ela; quem a sente, porque cotidianamente vive 
essa condição; quem contra ela se posiciona, lutando ou ofe-
recendo instrumentos para sua superação; quem sequer supõe 
que ela possa ser superada e, desse modo, também é parte do 
movimento de sua reafirmação. (SPOSITO, 2013, p. 66-67).

O acesso diferenciado ao espaço urbano e à vida em sociedade evi-
denciam a segregação contemporânea, que “[…] surge e expressa-se na 
vida cotidiana diante do extenso processo de privação que acompanha a 
realização da vida” (CARLOS, 2015, p. 60). De fato, “o espaço social se 
retraduz no espaço físico”, como afirmara Pierre Bourdieu (1997, p. 160), 
e, além disso, prossegue o autor: “Não há espaço, em uma sociedade hie-
rarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima as hierarquias 
e as distâncias sociais, sob uma forma (mais ou menos) deformada e, 
sobretudo, dissimulada […]” (BOURDIEU, 1997, p. 160). Desse modo, as 
“lutas classificatórias” estabelecem elementos indispensáveis na formação 
ou destruição das classes sociais. 
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Em síntese, a posse de capital permite ter mais poder sobre o espaço, 
estruturando o espaço – e a distribuição de bens e serviços –, e definindo 
o valor das diferentes áreas. Assim, a segregação se realiza por meio das 
demandas sociais não atendidas, políticas públicas que atualizam desigual-
dades, não acesso a espaços públicos, concentração de riqueza e pelo pre-
conceito de classe. Ante o exposto, a segregação se manifesta nas diversas 
formas de confrontos e resistências que vêm ocorrendo nas metrópoles.
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Em nome de um modelo de desenvolvimento, os mais elevados custos da 
implantação do VLT de Fortaleza foram lançados sobre famílias pobres, cujos 
direitos fundamentais foram violados. Conforme visto, nem mesmo a paralisa-
ção das obras cessou a agonia das famílias ameaçadas de remoção. Ao contrário, 
observou-se um endurecimento nas negociações para a desapropriação dos 
imóveis listados no projeto depois de realizada a Copa. A suspensão da entrega 
do equipamento no prazo fixado minimizou a celeridade antes necessária 
às obras, além do encolhimento da visibilidade dos conflitos após findada a 
Copa. Esses fatores abriram caminho para novas formas de pressão sobre os 
moradores. A maioria dos trechos continuou inacabado e com amontoados 
de entulhos das casas demolidas, acumulando lixo e proliferando doenças, 
cenário perigoso e desolador aos moradores. Um longo percurso de sofri-
mento e espera, comunidades amputadas e desfalecendo ao longo dos trilhos, 
expostas como feridas abertas ao céu de Fortaleza. Sequer as conquistas dos 
que resistiram à transferência para o conjunto Cidade Jardim ficaram plena-
mente asseguradas, sobretudo por causa da conjuntura econômica e política 
do país, com estados atrasando pagamentos e realizando inúmeros cortes em 
políticas sociais. Desse modo, é presumível que a não pretendida mudança 
para o Cidade Jardim se torne progressivamente um “fato consumado” aos 
moradores que ainda esperam continuar residindo na sua antiga vizinhança.
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Sob a justificativa de necessária rapidez na execução das obras para 
a Copa do Mundo de Futebol de 2014, foi implantado uma espécie de 
“estado de exceção” em todas as cidades-sede, atropelando legislações para 
obedecer a interesses privados – com a anuência de gestores públicos e de 
outras autoridades. Sem dispensar o uso da violência física e psicológica, 
a desinformação e disseminação de mentiras foram amplamente empre-
gadas contra populações vulneráveis, tornando evidente a apropriação da 
cidade por alguns poucos donos. Assim, grande parte do Estado transferiu 
para corporações privadas o poder de decisão sobre as transformações 
urbanas nas principais capitais do país.

A dinâmica de periferização e metropolização das grandes cidades 
foi aprofundada com as intervenções urbanas realizadas. Os grandiosos 
investimentos públicos nas obras fizeram com que a maioria das cidades 
brasileiras sofresse fortes movimentos especulativos, resultando numa 
valorização acelerada do solo, processo que está também diretamente rela-
cionado à expansão da produção imobiliária com o Programa Minha Casa 
Minha Vida. Desse modo, além das remoções, o aumento do valor dos 
imóveis e das taxas de serviços está arremessando trabalhadores de baixa 
renda para áreas mais periféricas. Esse processo está agravando desigualda-
des socioespaciais, dada a disparidade na distribuição de serviços públicos 
e o modelo dominante de mobilidade urbana, que prioriza o transporte 
individual e rodoviário. No geral, a conjuntura econômica recente estimu-
lou dinâmicas de segregação forçada e induzida, aprofundando a tendência 
de ampliação e dispersão da mancha urbana das metrópoles.

Em resumo, confere-se às obras realizadas para o megaevento uma 
espécie de aprimoramento de um padrão que vem orientando os plane-
jamentos urbanos das cidades brasileiras ao longo de décadas. Diante das 
enormes carências e a despeito do caráter público dos investimentos, as 
políticas urbanas favorecem interesses privados, especialmente de agentes 
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do mercado imobiliário. Não se trata simplesmente de comprometer o 
maior volume de recursos na melhoria dos bairros de melhor renda, mas 
de investir conforme a lógica da geração e captação das rendas fundiá-
ria e imobiliária, que tem como uma de suas resultantes a elevação dos 
preços de terrenos e imóveis.1 Enquanto a valorização do solo urbano 
decorre da ação pública, injetando recursos que provêm a região com 
infraestrutura e serviços, o lucro obtido por causa desses investimentos 
é individual. Dessa forma, a segregação residencial é fabricada por um 
Estado capturado pelo mercado.

Os megaprojetos urbanos, muitos ainda inacabados, que proliferaram 
nas cidades do país na esteira da Copa do Mundo e de outros eventos 
recentes deixaram como legado o endividamento do Estado brasileiro 
em todos os níveis federativos, além de milhares de pessoas expulsas de 
suas moradias. A redução do número de imóveis demolidos pelas obras 
do VLT foi uma vitória significativa das comunidades e dos movimen-
tos sociais. No entanto os avanços da Política Urbana Nacional, e em 
especial da Política de Regularização Fundiária, foram desconsiderados 
pelas intervenções da Copa de 2014, visto que o direito à moradia não 
se limita aos moradores permanecerem no local. Além da urbanização 
do assentamento precário, é necessário integrá-lo à cidade formal, elimi-
nando a precariedade habitacional e a insegurança da posse. A viabilização 

1	 Sobre o aspecto da valorização de terrenos e imóveis – mediante investimentos públicos em 
infraestrutura e na construção de grandes equipamentos –, cabe registrar que, no processo de 
desenvolvimento urbano, são postos em movimento grandes volumes de capitais associados, 
geralmente mobilizados sob a forma de empréstimos em longo prazo. Para Harvey (2011, p. 137), 
semelhantes investimentos, alimentados pelo endividamento, em grandes obras operadas no 
cenário urbano de diferentes países converteram-se no epicentro na formação de crises econô-
micas profundas ocorridas ao longo do tempo. Desde as reformas de Paris do século XIX, até a 
crise econômica global, detonada em 2008, nos Estados Unidos, originada a partir da chamada 
“crise dos subprimes”, expansão de empréstimos hipotecários com taxas de juros pós-fixadas 
para clientes sem comprovação de renda. Uma espécie de “crédito de risco”. A desvalorização 
dos imóveis com o aumento dos juros nos EUA acabou por gerar inadimplência generalizada.
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das intervenções urbanísticas relacionadas à Copa suprimiu também os 
mecanismos de participação da sociedade nos processos de planejamento 
urbano, deixando a cidade ainda mais subordinada aos movimentos de 
maior rentabilidade para o capital imobiliário. Efetivamente, as propostas 
para as famílias atingidas geraram um quadro de segregação involuntária, 
seja por meio das indenizações de baixíssimos valores, que restringiram 
as famílias a poucas opções de moradia que não fossem em bairros mais 
afastados; seja mediante o reassentamento em conjuntos habitacionais 
em localidades distantes, com destaque ao conjunto Cidade Jardim. 

Registra-se, nesse contexto, o crescente fluxo de capitais internacio-
nais devido a posição de Fortaleza no turismo nacional e internacional, e, 
principalmente, pelo incentivo governamental à edificação de uma “cidade 
de eventos”: uma série de políticas que interagiram com as transformações 
recentes da cidade para sediar a Copa de 2014. Em síntese, a ação pública 
do estado do Ceará e da prefeitura de Fortaleza priorizou a modernização 
de zonas de maior apelo turístico e habitadas por parcelas privilegiadas 
da população, beneficiando diretamente setores empresariais vinculados 
ao turismo e à produção imobiliária. 

Para garantir vias de acesso eficientes entre aeroporto, estádio e zona 
hoteleira, obras de mobilidade urbana devastaram ampla extensão territo-
rial, cortando bairros de diferentes perfis socioeconômicos. Porém a atua-
ção seletiva dos agentes públicos e privados envolvidos nas intervenções 
fez com que áreas habitadas por famílias pobres fossem as mais golpeadas. 
Na verdade, o megaevento exacerbou práticas preexistentes nos conflitos 
urbanos locais. Dada a amplitude da Copa do Mundo, com seu volume 
de recursos e seu pacote de obras, tanto a concentração dos investimentos 
em áreas historicamente privilegiadas da cidade, como o movimento de 
periferização de moradores de baixa renda ganharam uma nova escala. 
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A escolha de Fortaleza para sediar os jogos evidenciou as deficiências 
estruturais da cidade e a pouca efetividade de suas políticas de planeja-
mento e de controle urbano. O grande volume de recursos empregados 
e a série de violações cometidas em nome da celeridade das obras não 
foram suficientes para garantir o “legado” urbanístico. Muitos projetos 
relacionados ao megaevento em diferentes cidades-sede não foram con-
cluídos no prazo previsto ou foram suspensos. A ampliação do Aeroporto 
Internacional Pinto Martins, por exemplo, tinha somente 16% das obras 
concluídas quando a Copa começou. Foi necessária a construção improvi-
sada de um prédio anexo para receber os milhares de torcedores durante os 
jogos. Entre as intervenções de mobilidade urbana, apenas as obras viárias 
do entorno da arena Castelão e o corredor exclusivo de ônibus (BRT) 
da avenida Alberto Craveiro foram concluídos a tempo dos jogos. Até a 
conclusão desse trabalho, o VLT Ramal Parangaba-Mucuripe ainda não 
havia iniciado plenamente suas operações. E, conforme mencionado, das 
unidades residenciais nos terrenos desapropriados pelo governo estadual 
na vizinhança das comunidades atingidas, nenhuma havia sido entregue.

O Plano Diretor de Fortaleza, no que pesem as conquistas popu-
lares na sua elaboração, apresentou muitas fragilidades técnicas, sobre-
tudo à mobilidade urbana. A imposição por longos anos de um modelo 
rodoviarista, somado ao crescimento acelerado da frota de automóveis 
e a deficiência dos transportes públicos, acentuou os problemas de des-
locamento diário da população, figurando entre as principais questões 
da agenda política da cidade. Diante disso, não há dúvidas quanto à 
necessidade de se estabelecer outros modelos de mobilidade, priorizando 
transportes coletivos e com menores impactos ao meio ambiente. Ficou 
notório, no entanto, a falta de aprofundamento em estudos técnicos e de 
debates públicos acerca da viabilidade e dos impactos socioambientais 
desses megaempreendimentos, conforme visto durante a implantação 
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do VLT de Fortaleza. Experiência semelhante a muitas outras ocorri-
das Brasil afora com projetos vinculados ao Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Além disso, no pacote de obras urbanas recentes, as 
áreas que concentram as piores condições de mobilidade não receberam 
intervenções nesse setor, com destaque para os bairros Siqueira, Grande 
Bom Jardim e José Walter. Dessa forma, a distância e as dificuldades 
de acesso às principais “centralidades” da capital cearense geram ainda 
mais desvantagens econômicas aos trabalhadores que residem nas perife-
rias.2 O baixo poder de consumo das populações residentes desses locais, 
torna-os sobrantes não só no mercado, mas igualmente no consumo de 
bens comuns, como acesso à infraestrutura urbana e aos serviços.

Vale salientar que outras obras, não necessariamente vinculadas à pre-
paração para os jogos da Copa do Mundo, removeram ou ainda ameaçam 
moradias de inúmeras famílias em Fortaleza. No Projeto Vila do Mar, 
por exemplo, cujo objetivo era a construção de uma via paisagística ao 
longo de 4km da orla oeste, abarcando os bairros Barra do Ceará, Cristo 
Redentor e Pirambu, aproximadamente 1.700 famílias ficaram ameaçadas. 
Ainda durante a gestão de Luizianne Lins (PT), 264 famílias já haviam 
sido deslocadas.3 Já o Projeto Aldeia da Praia prevê o deslocamento de 
três mil famílias das comunidades Serviluz e Titanzinho com o objetivo 
de integrar a avenida Beira-Mar à praia do Futuro, incrementando o 
uso turístico da região com vias paisagísticas e equipamentos de lazer, 
requerendo para isso o alargamento de avenidas e, por consequência, a 
desapropriação de imóveis. A famílias atingidas deverão ser reassentadas 
no residencial Alto da Paz, conjunto habitacional que será construído no 

2	 Tais conclusões estão amparadas em estudos técnicos recentes sobre mobilidade urbana em 
Fortaleza: Cavalcante (2009); Costa, Accioly e Nogueira (2015) e Iacovini (2013).

3	 Em dezembro de 2018, a prefeitura de Fortaleza divulgou que havia entregue 348 unidades 
residenciais para as famílias atingidas pelo projeto Vila do Mar. 
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bairro Vicente Pinzón. O terreno fica sobre as dunas e foi palco de brutal 
ação de despejo.4 Em fevereiro de 2014, de forma bastante violenta, a 
Polícia Militar e a Guarda Municipal despejaram à força e demoliram 
as habitações de quatrocentas famílias na comunidade Alto da Paz, loca-
lizada exatamente no terreno destinado à construção do novo conjunto.

Nas imediações da praia de Iracema, há forte insegurança entre os 
moradores de comunidades assentadas na região do antigo cais, o Poço 
da Draga e o Baixa Pau, quantos aos riscos de remoções habitacionais 
caso as obras do Acquário Ceará e do Parque das Águas sejam retoma-
das. Mesmo que não exista no megaprojeto qualquer menção à retirada 
daquela comunidade, a incerteza é um sentimento que os moradores já 
vivenciam pelo menos desde meados da década de 1990, com a cons-
trução do Centro Cultural Dragão do Mar nas proximidades. Chegou 
a ser realizada uma audiência pública na Câmara Municipal para tratar 
do tema, no dia 6 de dezembro de 2010. No primeiro semestre de 2012, 
foi proposto um plebiscito para consulta popular sobre a realização da 
obra. Não houve êxito e as obras seguem paralisadas.

A realização da Copa e de outros megaeventos no Brasil, ocorreu 
dentro de um contexto de grande otimismo nacional e de forte crescimento 
da economia nacional. Destaca-se a expansão de empresas “nacionais” no 
mercado global – principalmente regional, ressuscitando certa ideologia 
do “Brasil Potência”. A Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016 represen-
taram também o escoamento de recursos públicos para a iniciativa privada. 
A projeção política e econômica que o país exercera perante países vizinhos 
e do continente africano, combinou-se com modalidades de “colonialismo 

4	 A remoção dessa comunidade, bem como as ocupações existentes na orla leste da capital virou 
um minidocumentário, Areia loteada, produzido pelo Coletivo Nigéria (NIGÉRIA FILMES, 
2014). Conferir também Pequeno (2015) e Medeiros (2016).
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interno”, radicalizado nas políticas de pacificação de favelas, além das expro-
priações de um conjunto de famílias atingidas por megaprojetos. 

Ainda em relação à conjuntura nacional, vale dizer que os megae-
ventos demonstraram também como o outrora aclamado “modo petista 
de governar” assimilou vários elementos antes repudiados da política 
tradicional, passando a se confundir cada vez mais com os demais par-
tidos. Constituíram uma ampla aliança com setores reconhecidamente 
fisiológicos em torno de um modelo neodesenvolvimentista bastante con-
troverso, que aprofundou a desindustrialização do país e irrigou ainda 
mais as grandes fortunas. Os custos das políticas sociais não passaram 
de uma pequena bagatela diante dos lucros dos bancos, do agronegócio 
e das empreiteiras, que retribuíam patrocinando as milionárias campa-
nhas eleitorais do PT e de outros partidos. No auge de suas ilusões com 
a “burguesia nacional”, o ex-presidente Lula chegou a afirmar que foi 
preciso um metalúrgico assumir o poder para transformar o Brasil em 
país capitalista. Mas a própria história tratou de lembrá-lo que por trás 
da face moderna desse empresariado, reside uma velha elite senhorial, 
enriquecida através do Estado e subordinada a interesses externos.

A realização da Copa do Mundo piorou as condições de vida de 
segmentos historicamente relegados. As péssimas condições de moradia 
e o acesso precário à urbanização confirmam a ineficácia das políticas de 
desenvolvimento aplicadas no Ceará, tendo em conta o esvaziamento das 
zonas rurais e o fluxo contínuo de trabalhadores para regiões com mais 
postos de trabalho, principalmente para a capital. Desse modo, emerge 
uma metrópole desprovida de planejamento integrado do seu território, 
com uma dinâmica crescente de espraiamento de sua mancha urbana, sem 
necessariamente obedecer aos mecanismos de ordenamento urbanístico, 
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adensando regiões sem dotá-las de infraestrutura adequada.5 Guardadas 
as devidas proporções, observa-se por parte do poder público um padrão 
segregacionista no tratamento das populações sobrantes e subalternas que, 
porventura, obstruam os trilhos do progresso. Se, outrora, a cidade quis 
resguardar sua aparência “civilizada” isolando amontoados de famintos 
e doentes, vítimas das secas e das cercas, em campos insalubres, hoje em 
dia, ela soterra comunidades pobres e expulsa seus moradores para pavi-
mentar o caminho a uma nova cidade, voltada ao turismo e aos grandes 
eventos. Vale lembrar que “civilizado” foi também a palavra utilizada pelo 
ex-presidente da CBF para se referir ao Brasil no objetivo de assegurar aos 
conselheiros da Fifa e aos investidores internacionais que o país possuía as 
condições, sobretudo a iniciativa privada, de acolher a “Copa das Copas”. 
Lançado o desafio, o poder público, que durante décadas aplicou uma 
“não urbanização” nas cidades brasileiras, tentou remover abruptamente 
tudo aquilo que estivesse no caminho das obras (e do desenvolvimento), 
ou que pudesse enfear a paisagem turística.

Fortaleza, como se estivesse permanentemente aguardando um futuro 
que presumivelmente virá de fora, ao menos no imaginário das classes 
dominantes, vai submergindo aos novos elitismos urbanistas, obediente tal 
como aos movimentos do imenso oceano que modela continuamente seus 
contornos. Em diferentes momentos da história da capital, assim como 
de outras cidades brasileiras, foram incorporados padrões urbanísticos 
em voga nos grandes centros do mundo, buscando assim sua moderni-
zação conforme ondas trazidas do exterior. Desde o “afrancesamento” 
do final do século XIX, que enchera a urbe de boulevards e estruturas 
metálicas, até à edificação da capital do sol – ou “Miami do Nordeste”, no 
final do século passado, foram adotadas diferentes e renovadas formas de 

5	 Para maior aprofundamento sobre a dinâmica recente de metropolização de Fortaleza, ver: 
Bernal (2004), Gondim (2007) e Pequeno (2015).
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disciplinarização dos espaços e dos corpos. As técnicas “científicas” intro-
jetadas para o controle dos pobres foram se aprimorando no cenário local, 
e a “cidade civilizada” cresceu repelindo os indesejados para áreas distantes. 
Assim, as fronteiras estabelecidas entre as classes são permanentemente 
redefinidas, mas mantendo sempre intacto o suporte da ordem social que 
assegura tais demarcações. Diante desse quadro, a capital cearense foi se 
tornando uma metrópole periférica, de forte apelo turístico, receptora de 
capitais e de megaeventos. O cenário de opulência, entretanto, reluta em 
ocultar uma cidade marcadamente desigual.

Dos campos de concentração dos flagelados da seca, aos atuais con-
juntos habitacionais periféricos, passando pelas políticas de erradicação 
de favelas e áreas de risco, a questão da propriedade da terra continua 
central para a descortinar toda essa trama. Foi a expropriação “original” 
de terras indígenas e de famílias sertanejas que transformou a seca do 
semiárido num sério problema social e político, enchendo as principais 
cidades do Nordeste e de outras regiões do país com ondas crescentes de 
miseráveis, envoltos posteriormente na disputa desigual pelas terras urba-
nas. Fernando Coronil (2005) insiste que o reconhecimento da “fórmula 
trinária” de Marx implicaria numa visão mais ampla do desenvolvimento 
do capitalismo, compreendendo-o a partir de uma “dialética tripla entre 
o trabalho, o capital, e a terra”. (CORONIL, 2005, p. 52). Essa visão evi-
dencia incisivamente as relações econômicas e políticas internacionais e 
ajuda a compreender a divisão do trabalho como uma “divisão simultânea 
da natureza”, localizando o desenvolvimento da acumulação capitalista no 
bojo de circunstâncias efetivamente globais. Se, desde o período colonial, 
a “periferia”, conforme assinala o antropólogo venezuelano, tem provido 
o mercado com riquezas naturais e com trabalho barato, “[a] questão 
agora é ver se esta situação deixou de existir como tal, ou se se manifesta 
através de condições distintas.” (CORONIL, 2005, p. 52).
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De forma direta e indireta, e em tempos históricos distintos, as “zonas 
de vulnerabilidade” ocupadas pelas populações subalternas foram ori-
ginadas por ações do Estado (em conluio com o mercado) por meio 
de expropriações. É a partir desses processos que emergem as condições 
necessárias para a valorização do capital, pois daí resultam as popula-
ções expropriadas cuja subsistência induzirá seu ingresso no mercado 
de força de trabalho; do contrário, passarão a constituir uma população 
“sobrante” ou um “pobretariado”. O próprio crescimento da urbanização 
da população mundial evidencia o aprofundamento das expropriações na 
contemporaneidade, com massas humanas sendo expulsas do campo.6

Os subúrbios, de acordo com Henri Lefebvre (2008), foram criados 
como respostas ao impulso industrializante que deslocou os camponeses 
para amontoados centros urbanos e dali empurrados para áreas limítrofes, 
estabelecendo fenômenos paradoxais de “integração desintegrante” nas 
cidades. O filósofo marxista assevera que esta resposta não foi meramente 
fortuita, tratava-se de uma estratégia de classe; não necessariamente uma 
estratégia com atos coordenados, mas que convergiam para resultados 
concretos: “[…] afastado da Cidade, o proletariado acabará de perder o 
sentido da obra. […] deixará se esfumar em sua consciência a capacidade 

6	 Fontes (2010) comenta que apesar das estatísticas globais não evidenciarem a melhora ou piora 
das condições de vida e de acesso ao mercado regular de trabalho, tampouco apresentarem infor-
mações sobre expropriações de terras de trabalhadores rurais, o elevado crescimento da população 
urbana mundial – que representava menos de 30% da população global em 1930, chegou a 50% 
em 2007; e segundo projeções, deverá atingir 61% do total em 2030 – demonstraria não apenas a 
ininterrupção do êxodo rural em direção às cidades, mas também que “[…] massas crescentes da 
população mundial encontram-se a cada dia mais direta e quase completamente subordinadas à 
dinâmica mercantil” (FONTES, 2010, p. 48), e, dado o aprofundamento das expropriações, em 
muitos casos, a venda da força de trabalho se dá sob quaisquer condições. A partir da década 
de 1960, começaram a ser difundidos procedimentos de quantificação da pobreza global que 
“naturalizavam” suas precondições. “A explicitação do número de pobres no planeta agiu para 
ocultar que não se tratava mais de uma pobreza de tipo tradicional, mas tipicamente resultante 
da expansão capitalista” (PEREIRA, 2009, p.136 citado por FONTES, 2010, p. 53). 
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criadora.” (LEFEBVRE, 2008, p. 97). Ao agrupar os centros de decisão, 
a cidade capitalista ordena e acentua a exploração diferenciada de todo o 
conjunto social: “[a] segregação deve ser focalizada, com seus três aspectos, 
ora simultâneos, ora sucessivos: espontâneo (proveniente das rendas e das 
ideologias) – voluntário (estabelecendo espaços separados) – programado 
(sob o pretexto de arrumação e de plano)” (LEFEBVRE, 2008, p. 97, do 
autor). Dessa forma, a “suburbanização” inicia um processo que descen-
traliza a cidade fazendo com que a “consciência urbana” vá se dissipando, 
e, pouco a pouco, deixando de concernir à produção para se concentrar 
ao redor da “cotidianidade” do consumo.

Trazendo a análise “à luz dos subprocessos econômicos, políticos e 
socioculturais”, o geógrafo Milton Santos assinalava que a grande cidade 
se consolidara como o lugar de todos os capitais e de todos os traba-
lhos, e como um polo de pobreza também: “[…] o lugar com mais força 
e capacidade de atrair e manter gente pobre, ainda que muitas vezes 
em condições sub-humanas.” (SANTOS, 1993, p. 10). A trajetória das 
populações mais exploradas do país evidencia a profunda violência e 
estigmatização imposta sobre seus territórios, produzindo sinais pro-
fundos de desigualdades na paisagem das cidades. A partir das senzalas, 
primeira representação de território exclusivo às classes subalternas no 
Brasil, até as favelas e comunidades dos dias atuais, persiste no Brasil 
um modelo de divisão social e territorial que perpetua determinados 
segmentos populacionais como os mais preteridos. A dinâmica da urba-
nização nos países periféricos e semiperiféricos, com destaque para a 
América Latina, é marcada pela seletividade da atuação do Estado no 
provimento de infraestrutura urbana e serviços públicos de qualidade 
para apenas algumas faixas territoriais das cidades, geralmente habitada 
pelas camadas ricas; e pela informalidade habitacional das áreas resididas 
pelas famílias mais pobres. Diante disso, coloca-se a discussão sobre as 
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atuais mutações que atingem não apenas Fortaleza, mas todas as cidades 
periféricas da América Latina e do restante do globo, e a relação dessas 
transformações com os interesses dos segmentos empresariais vinculados 
à construção civil e ao turismo.

No que pese a considerável diferença entre favelas, villas miserias, 
campamentos, cantegriles, callampas de outros casos mais ostensivos de 
separação socioespacial, a exemplo dos “guetos” estadunidenses ou das 
townships sul-africanas durante o apartheid, não deixa de ser notória a 
separação étnica-social nas cidades. Esses territórios habitados por gru-
pos subalternos costumam ser lembradas pelos noticiários policiais, ou, 
mais recentemente, quando contempladas por projetos de “revitalização”, 
significando em poucas palavras a retirada de sua população pobre – 
e geralmente não branca, seguida de embelezamento e encarecimento 
daquela área. “O mundo colonizado é um mundo cindido em dois”, já 
sentenciara Frantz Fanon. A cidade do colono se acentua pela lumino-
sidade, pela solidez em pedra e ferro. As ruas são limpas, os caixotes de 
sobras e de lixo jamais vistos, “[…] é uma cidade saciada, indolente, cujo 
ventre está permanentemente repleto de boas coisas. A cidade do colono 
é uma cidade de brancos, de estrangeiros.” (FANON, 1968, p. 28). Já a 
cidade do colonizado é marcadamente faminta, humilhada; “um lugar 
mal-afamado, povoado de homens mal-afamados”. Outra característica 
da cidade marcada pelo signo colonial é a violência, em suas formas mais 
distintas, mas sobretudo bruta e banal: “Aí se nasce não importa onde, 
não importa como. Morre-se não importa onde, não importa de quê. 
É um mundo sem intervalos, onde os homens estão uns sobre os outros, 
as casas umas sobre as outras” (FANON, 1968, p. 28-29).

Contemporaneamente, as transformações que se desenrolam no 
ambiente urbano estão relacionadas a um grande movimento global. 
Uma série de mutações que (re)configuram o chamado “sistema-mundo” 
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mediante extrema liberalização econômica e profunda mercantilização de 
todos aspectos da vida social. Considerando isso, os megaeventos e todo o 
aparato vinculado a um “urbanismo de espetáculo” atualizam mecanismos 
de espoliação de bens públicos e produzem novas formas de segregação. 
No caso do Brasil e países latino-americanos em geral, uma questão que 
perpassa essas sociedades é a existência de um padrão de dominação que 
se renova. Darcy Ribeiro (1995) afirmou que o conjunto das instituições 
políticas do Brasil não passariam de “superfetações” do poderio efetivo do 
patronato fazendeiro. O antropólogo notabiliza também a conduta dessa 
camada dominante, coabitando nela dois estilos dessemelhantes: o pri-
meiro presidido pela mais viva cordialidade com seus pares; já o segundo 
estilo, marcado pelo infame desprezo com os que lhe são socialmente 
inferiores. Essa “corrupção senhorial” é reproduzida pela permanente 
deterioração da dignidade pessoal dos estratos mais humildes, sujeitados 
a serem explorados exaustivamente e a assumirem atitudes subservientes. 
Esse tipo de pensamento seria proveniente da conformação histórica do 
Brasil, firmado como um: “[…] negócio que a uns privilegia e enobrece, 
fazendo-os donos da vida, e aos demais subjuga e degrada, como objeto 
de enriquecimento alheio.” (RIBEIRO, 1995, p. 212). O cunho proposital 
dessa racionalidade que perdura no Brasil faria dele ainda no presente 
“menos uma sociedade do que uma feitoria”, pois não habilitou a maioria 
da população para suas demandas mínimas de sobrevivência e progresso, 
conservando-a apenas para servir ao enriquecimento de uma camada 
senhorial submissa a interesses estrangeiros.

Ante o exposto, o título deste capítulo conclusivo: “Esperando, espe-
rando”, além de expressar a condição de espera que se encontram muitos 
dos moradores aqui citados, têm também outras duas alusões, com ambas 
trazendo reflexões sobre a formação da sociedade brasileira sob o signo 
de uma “cidadania inconclusa”, perpetuando desigualdades e deixando 
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boa parte da população do país à própria sorte, numa situação de perma-
nente espera. A referência mais afamada é a música de Chico Buarque, 
Pedro Pedreiro, um personagem que, penseiro, ficava a esperar o trem. 
Assim como o aumento de salário, a sorte grande na loteria, o carnaval, 
o dia de voltar para o Norte…, uma constante espera. Até mesmo o filho 
de Pedro, ainda no ventre de sua esposa, nasceria um dia para esperar 
também… A segunda referência é um texto de Lima Barreto, encontrado 
num manuscrito seu dentre as páginas finais d’ O triste fim de Policarpo 
Quaresma; tratava-se de memórias e anotações pessoais desse autor negro 
acerca do ato de abolição da escravidão no Brasil, ocorrido no “mês das 
flores”7 de 1888, porém sem ter trazido mudanças tão substanciais para 
a vida das populações negras do país: “[…] tenazmente ficamos a viver, 
esperando, esperando… O quê? O imprevisto, o que pode acontecer amanhã 
ou depois; quem sabe se a sorte grande, ou um tesouro descoberto no 
quintal?” (BARRETO, 2010, p. 578, grifo nosso).

7	 Foi tomado de empréstimo a referência a esse texto de Lima Barreto de Lilia Schwarcz e Heloisa 
Starling (2015), cujo trecho citado acima figura no livro dessas autoras. Segue um pequeno 
excerto: “Estamos em maio, o mês das flores, o mês sagrado pela poesia e pela arte. Não é sem 
emoção que o vejo entrar. Há em minha alma um renovamento; as aulições [sic] desabrocham de 
novo e de novo me chegam renovadas de sonhos. Eu nasci sob o seu signo, a 13, e creio que em 
sexta-feira; e, por isso, também à emoção que o mês sagrado me traz, se misturam recordações 
da meninice. Eu me lembro que, em 1888, dias antes da data áurea, meu pai chegou em casa e 
disse: a lei da abolição vai passar nos dias dos teus anos. E de fato passou; e nós fomos esperar 
a assinatura no largo do Paço. Na minha lembrança desses fatos, o edifício do antigo Paço, 
hoje repartição dos Telégrafos, fica muito alto, muito alto; e lá de uma das janelas eu vejo um 
homem que acena para o povo. Não me recordo se ele falou e não sou capaz de afirmar se era 
mesmo o grande Patrocínio. Havia uma imensa multidão, ansiosa, a olhar as janelas do velho 
casarão. Afinal a coisa foi assinada e num segundo todas aquelas milhares de pessoas o vibram. 
Fazia sol e o dia estava claro […]. Eu tinha então sete anos e o cativeiro não me impressionava. 
Não lhe imaginava o horror; não conhecia a sua injustiça. Que me recorde, nunca conheci uma 
pessoa escrava. Criado no Rio de Janeiro, na cidade, onde já os escravos rareavam, faltava-me 
o conhecimento direto da coisa, para lhe sentir bem os aspectos hediondos. Era bom saber se 
a alegria que trouxe à cidade a lei da abolição foi geral pelo país. Havia de ser, porque já tinha 
entrado na convivência de todos a sua injustiça originária.” (BARRETO, 2010).
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Buscou-se chamar a atenção para determinada lógica nos procedi-
mentos com a “questão social” no país, a partir da experiência histórica 
de Fortaleza, sublinhando como fora atualizado certo modus operandi 
pelas classes dominantes (senhoriais), com seu desprezo perante os mais 
explorados, considerados tal como “corpo destituído de vontade, de 
subjetividade”. Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016) ressaltam que 
“[…] o que é decisivo para se pensar a partir da perspectiva subalterna é o 
compromisso ético-político em elaborar um conhecimento contra-hege-
mônico” (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19, grifo 
nosso). Sabe-se que (re)escrevemos a história como povos que tiveram a 
consciência formatada enquanto sujeitos coloniais, trata-se de um “colo-
nialismo epistemológico” que nos atravessa. E que o campo acadêmico 
ocidental é incapaz de se relacionar com o “outro” sem lançar mão de 
seu próprio paradigma, como frisou Spivak (2010).8 A despeito disso, 
é imprescindível integrar tal conjectura ao empenho em descolonizar 
as perspectivas cognitivas do cientista social, com vistas a interpretar as 
ações dos sujeitos observados de acordo com as estruturas de relevância 
da sua vida cotidiana, fazendo valer a crença de que, conforme as próprias 
palavras de Fanon (2008, p. 86): “[…] uma experiência subjetiva pode ser 

8	 Spivak (2010) problematiza se os subalternos, ou o “outro”, podem ser estudados (e compreen-
didos) sem a cooperação do projeto colonial. A autora indiana critica os intelectuais ocidentais 
afirmando que o conhecimento produzido tem servido, em grande medida, como justificativa 
para a conquista e submissão de outras culturas como parte do projeto colonial europeu. 
O conhecimento produzido pelos estudiosos ocidentais acerca de outras culturas se apresenta 
como “objetivo”, científico. Para a autora, o conhecimento sobre as sociedades não ocidentais 
sempre foi contaminado com os interesses políticos e econômicos do Ocidente. Ela indica que 
o Ocidente está falando a si mesmo, e em sua própria linguagem, sobre o outro. Os “dados” são 
coletados das sociedades colonizadas para serem analisados e consumidos ao prazer dos leitores 
e escritores ocidentais. Spivak (2010) indaga se, em tais circunstâncias, seria possível para o 
ocidente falar sobre o não ocidente sem estar alicerçado no discurso colonial. Ela assevera que 
o Ocidente está fixado à preservação de si próprio como sujeito protagonista (SPIVAK, 2010; 
ver também FIGUEIREDO, 2010).
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compartilhada por outra pessoa que não a viva […]”. Assim, ao asseverar 
que todo conhecimento é relativo a uma perspectiva conduzida por deter-
minada visão de mundo, afirma-se a necessidade de se questionar qual o 
ponto de vista de classe mais pertinente ao conhecimento da realidade 
social, consentindo uma compreensão dialética dessas visões sociais, já 
que elas comportam revelações e ocultações (LOWY, 1994).

Partindo da perspectiva de uma sociologia crítica do conhecimento, 
assimila-se aquilo que Florestan Fernandes chamara de uma sociologia 
baseada num “inconformismo permanente” diante da realidade social. 
Parte-se do pressuposto de que as ideias, não apenas epistemológicas, são 
tributárias da sua condição de produção, visto que a simples escolha do 
objeto já guarda em si uma visão de mundo, algo que orienta os questio-
namentos e as assertivas. Assim, cumpre então novamente evocar Frantz 
Fanon em sua “confissão”, após dedicado estudo e obra sobre a miséria 
dos negros: “[…] não quis ser objetivo. Aliás, não é bem isso: melhor 
seria dizer que não me foi possível ser objetivo” (FANON, 2008, p. 86). 
Desse modo, aos moradores que constituíram os “sujeitos” de pesquisa 
desse trabalho, devota-se uma sincera e justa solidariedade em razão das 
violências sofridas. O principal objetivo desse trabalho foi trazer à tona a 
violência do Estado-mercado contra essas populações socialmente vulne-
ráveis, e que, ainda assim, buscaram romper a condição de subalternidade 
por meio de resistência e articulação coletiva. 

Uma obra que foi vendida como um grande benefício para todos, 
tornou-se sinônimo de desolação para essas pessoas: “então a gente con-
sidera que VLT é… o nome que a gente botou aqui é: ‘Veículo Levando 
Teus sonhos’, porque levou o sonho de todo mundo que morava aqui, era 
da comunidade e que foi retirada” (Morador I.). As dores e humilhações 
impostas foram revertidas, porém, em força política por essas pessoas, e 
a necessária resistência aos abusos cometidos acabou por semear entre 
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as comunidades a insurgente ideia de que é preciso lutar para defender 
os seus próprios direitos. A moradora L. ressalta o próprio exemplo, que, 
em meio aos embates das remoções, tivera um enorme aprendizado sobre 
como funcionava a sociedade: “eu… pelo menos depois que eu entrei 
nessa, pelo direito que a gente tem, cada vez que você anda descobre um 
direito dali, um direito daqui, que você não sabia, e a gente entende que 
pode resolver isso se unindo.” (Moradora L.). A moradora conta que com-
preendeu que o processo da Copa e do VLT revelava que “o descaso que 
tá acontecendo não é só aqui, eu sei que é no país inteiro”; e que utilizava 
todo esse conhecimento adquirido na luta para convencer outros mora-
dores que eles precisam resistir, pois eles eram também donos da cidade: 
“você tem todos os direitos, tem o direito à vida, tem direito à moradia 
adequada, você tem o direito à cidade. A cidade é nossa, não é deles”.
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